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Apresentação

A Rede de Mulheres Imigrantes Lésbicas, Bissexuais e Pansexuais (Rede MILBi+) é um coletivo 
autônomo e autogestionado de mulheres migrantes internacionais lésbicas, bissexuais e 
pansexuais que se mobiliza por meio de oficinas, palestras e intervenções urbanas em prol 
dos direitos das pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ e do respeito à diversidade 
sexual, corporal, de gênero e cultural. O coletivo é formado por mulheres que lidam não 
somente com desafios relacionados à migração, mas também a questões de gênero e 
sexualidade. As integrantes são atravessadas por diversos sistemas de opressão que podem 
se apresentar durante o processo migratório, criando desigualdades e marcando as suas 
trajetórias.	  	
 	  						    
Durante o ano de 2021, a Rede idealizou e executou o projeto “Boas práticas para o 
atendimento humanizado da população migrante internacional LGBTQI+”, no qual, a partir 
da articulação com outras organizações, foram oferecidas oficinas de sensibilização para 
o atendimento humanizado a pessoas migrantes internacionais LGBTQI+. Esse processo 
foi muito enriquecedor, tanto para o coletivo quanto para as instituições participantes, e 
evidenciou a necessidade de continuar criando ferramentas que fortaleçam essas pautas. 

É com base na nossa experiência como ativistas da causa migratória e usuárias dos sistemas 
de atendimento público e do terceiro setor, somada ao levantamento de vivências trazido 
pelas oficinas do projeto citado anteriormente, que surge a necessidade de construir 
este manual. Ele organiza informações fundamentais para que as pessoas que realizam 
atendimento a migrantes internacionais LGBTQI+ o façam com uma perspectiva humanizada, 
e, também, permite que essas práticas sejam replicadas tanto na esfera pública quanto no 
terceiro setor.

Este manual foi produzido no marco do projeto “Construindo pontes para um atendimento 
seguro e humanizado para a população migrante LGBTQI+” com o apoio do Fundo Elas+, e 
foi desenvolvido nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. Essas cidades, além de receber 
pessoas migrantes internacionais, são pontos de referência para a população LGBTQI+ tanto 
a nível nacional quanto internacional. 

Organizações da sociedade civil e do setor público das duas cidades foram convocadas para 
a construção do manual e, durante 5 meses, nos ajudaram a consolidar informações e a 
realizar o levantamento dos desafios mais recorrentes nas instituições, assim como possíveis 
formas de enfrentá-los. Ademais, foram convocadas lideranças migrantes internacionais e 
migrantes internacionais LGBTQI+ que, com sua experiência e conhecimento, contribuíram 
significativamente para o processo. 

O uso de uma metodologia participativa e de construção coletiva ajudou a ampliar a 
compreensão sobre o atendimento humanizado, com base tanto na perspectiva da pessoa 
que é atendida quanto na de quem atende, assim como entender as práticas que visam a 
garantia dos direitos de justiça, saúde, assistência social, trabalho, educação e cultura.

Desejamos uma boa leitura e que contribua para a sua prática!
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Atendimento humanizado

Na Rede MILBi+ entendemos a relevância do atendimento humanizado para a 
população migrante internacional LGBTQI+, tanto na garantia de acesso aos ser-
viços públicos quanto para a inclusão respeitosa da sua diversidade. Nesse sen-
tido, a rede se soma à luta pela prática da humanização em todos os espaços de 
atendimento público, ampliando o olhar da Política Nacional de Humanização 
para além das redes dos serviços da saúde.

A prática da humanização visa a construção de processos baseados no respeito 
à diferença, na escuta ativa e empática e na responsabilidade compartilhada na 
operacionalização de políticas sociais. Assim, a gestão desses processos con-
sidera a participação de pessoas representantes das comunidades, incluindo 
migrantes internacionais LGBTQI+, envolvidas com os serviços de atendimento, 
nos conselhos participativos, grupos de trabalho e/ou comitês.

A construção de processos participativos permite que tanto os profissionais dos 
serviços de atendimento quanto as pessoas atendidas trabalhem coletivamente 
para a melhoria do serviço e, também, pela sua defesa, prevenindo atos discri-
minatórios e/ou violência institucional. 

Instituições comprometidas com o atendimento humanizado

Para que uma política se torne uma prática, é necessária a realização de um 
trabalho constante e comprometido. Por isso, é importante que a estrutura ins-
titucional abrace a humanização dentro da missão do serviço, de modo que di-
recione suas estratégias de gestão. 

Recomendações:

	» Faça um Diagnóstico em Diversidade, Equidade e Inclusão, que permita en-
tender o perfil das pessoas colaboradoras, assim como os conhecimentos 
que elas têm sobre migração, gênero, LGBTQI+, raça/etnia, deficiência, etc. 
Além disso, identifique situações de discriminação, microagressões e outras 
situações de violência que possam ter acontecido entre colegas ou com o 
público atendido.

	» Fomente a aprendizagem continuada, com formações, capacitações, cursos, 
pílulas de conhecimento sobre temas relacionados a atendimento humaniza-
do, migração internacional LGBTQI+, comunicação inclusiva, entre outros as-
suntos. Ter uma equipe preparada para mediar e resolver diversas situações 
é imprescindível para a construção de um ambiente respeitoso e inclusivo:

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_humanizacao_pnh_folheto.pdf
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	» Nas formações sobre migração internacional é importante ressaltar 
o tipo de documentação que a pessoa migrante poderá apresentar e 
que isso não deve impedir seu atendimento nos serviços públicos. Por 
exemplo, o protocolo de solicitação de refúgio, embora seja a metade 
de uma folha de papel sulfite, contém um código QR que verifica sua 
autenticidade. 

	» Faça articulações com redes de cuidado da saúde mental. Se possível, ofere-
ça serviços psicológicos em parceria com áreas ou instituições especializadas.

	» Adapte o espaço físico de modo que transmita acolhimento e segurança, 
deixando assim a pessoa atendida mais à vontade para falar:

	» A distribuição dos objetos também comunica. Por isso, organize as 
cadeiras de um modo que seja o mais horizontal possível (por exemplo, 
em rosa, caso haja muitas pessoas). Além disso, os materiais informati-
vos devem estar ao alcance da pessoa atendida.

	» O espaço de atendimento deve ser acessível para pessoas com deficiên-
cia (PCDs). 

	» As instituições religiosas podem ser aliadas em diversos processos de aco-
lhimento e acesso a direitos da população migrante internacional. Porém, 
é preciso reforçar o reconhecimento e o respeito a perfis não cisheteros-
sexuais, como é a população migrante internacional LGBTQI+. Para isso, 
promova, por exemplo, campanhas para reconhecer o uso do nome social, 
o significado da sigla LGBTQI+ e a comunicação inclusiva.

	» Valorize o tempo de atendimento, de modo a acolher de forma respeitosa e 
resolutiva à demanda da pessoa usuária do serviço.   

	» Revise e adapte os protocolos ou roteiros de atendimento de modo que 
sejam respeitosos e inclusivos: 

	» Preste atenção aos tipos de pergunta que realiza e qual é a finalidade 
delas, em especial se o atendimento é de um caso de discriminação e/
ou violência, a fim de evitar situações de revitimização da pessoa atendi-
da. 

	» Considere a criação de uma equipe multidisciplinar de acolhimento de 
migrantes internacionais LGBTQI+.

	» Faça o mapeamento e realize parcerias com os serviços, existentes dentro 
do território, para os quais seja possível encaminhar as demandas da popu-
lação migrante internacional LGBTQI+.

	» Realize avaliações periódicas sobre o atendimento prestado, verificando se 
ele está sendo inclusivo e resolutivo e identificando pontos de melhoria.
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Pessoas comprometidas com o atendimento humanizado

Para instaurar a prática do atendimento humanizado, é necessário contar com 
agentes que promovam essa humanização. Por isso, o comprometimento de 
cada profissional é crucial para direcionar esforços a um atendimento inclusivo 
e que respeite a diversidade.

Recomendações:

	» Solicite e participe de formações e capacitações continuadas para aprimo-
rar conhecimentos e práticas inclusivas e respeitosas sobre temas relacio-
nados com atendimento humanizado, migração internacional, diversidade 
sexual e de gênero, comunicação inclusiva, entre outros. A falta de conhe-
cimento pode gerar discriminação e violência contra populações que são 
vulnerabilizadas pela sociedade.

	» Seja gentil no momento de solicitar a documentação da pessoa migrante 
internacional e esteja ciente de que nenhum atendimento público pode ser 
negado, mesmo que a pessoa não tenha ainda os documentos regulariza-
dos no Brasil:

	» Não qualifique a pessoa sem documentação brasileira como “ilegal”. 

	» Saiba ou peça ajuda para ler a documentação apresentada antes de 
colocar em dúvida sua veracidade.

	» Apresente-se sempre antes de iniciar qualquer atendimento, informando seu 
nome e pronomes. 

	» Pergunte o nome e os pronomes da pessoa que está sendo atendida e utili-
ze-os durante o atendimento. Dessa forma, a pessoa atendida é reconheci-
da e valorizada.

	» Ser uma pessoa “simpática” não é sinônimo de atendimento humanizado. 
A simpatia é uma postura que pode potenciar positivamente o atendimen-
to, mas é importante ter cuidado para não ser uma pessoa invasiva. Preste 
atenção no que sua postura corporal comunica, pois sua comunicação não 
verbal pode estar enviando sinais diferentes do seu discurso.

	» Explique o roteiro ou o protocolo de atendimento antes de executá-lo. É im-
portante que a pessoa atendida saiba os procedimentos do serviço a serem 
realizados:

	» Procure conduzir o atendimento de modo a construir uma narrativa e 
não uma sequência de perguntas interrogatórias, a fim de facilitar o vín-
culo com a pessoa atendida e o reconhecimento de informações.

	» Tenha presente que se a pessoa se identifica como mulher ou homem, 
não é necessário que ela explicite se é cisgênera ou transgênera, salvo 
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se o protocolo solicitar essa informação.

	» Ressalte que as informações são confidenciais e para fins do uso do 
serviço.

	» Evite perguntar os motivos que trouxeram a pessoa para o Brasil caso 
não seja relevante para a realização do atendimento.

	» Em caso de o protocolo requerer informações sobre identidade de 
gênero, orientação sexual, genitália e/ou procedimentos hormonais e 
cirúrgicos, lembre-se de explicar o porquê dessas perguntas e o destino 
dessas informações.

	» Confira se as informações estão sendo entendidas e responda dúvidas 
e/ou perguntas.

	» Respeite sempre o tempo do atendimento, peça desculpas em caso de de-
mora do serviço, ou licença se precisar interromper o diálogo com a pessoa 
atendida. Considere essas atitudes como importantes para uma boa convi-
vência.

	» Reconheça as urgências levantadas com a pessoa atendida e explique os 
encaminhamentos possíveis.  	

	» Evite criar expectativas sobre a resolução de algo que não depende comple-
tamente de seu serviço. Caso necessário, opte por respostas como “não sei, 
vou averiguar e te respondo em seguida” ou “não tenho certeza, mas tendo 
uma resposta posso te avisar”. Se pertinente, passe para a pessoa atendida 
os contatos (telefone, e-mail, plataforma) de referência dos serviços e/ou 
instituições que necessitará.

	» Durante o atendimento, respeite comportamentos e atitudes que são cul-
turalmente específicos, evitando fazer comparações entre culturas, a modo 
de facilitar o diálogo intercultural e respeitoso:

	» Reconheça a diversidade cultural que existe em cada país, considerando 
que existem regiões e povos com diferentes cosmovisões e culturas. 

	» Evite qualificar o país de origem da pessoa atendida como mais “conser-
vador”, “opressor” ou “aberto” que o país de residência.

	» Entenda que o fenótipo e a cor de pele não determinam a nacionalidade da 
pessoa. Em um mesmo território existem vários povos com características 
diversas.

	» Respeite a nacionalidade autodeclarada. Sabemos que existem países em 
disputa, como: Palestina, Curdistão, Catalunha, Mapuche, etc.

	» Evite supor que todas as pessoas migrantes internacionais são heterosse-
xuais ou que pessoas de determinadas nacionalidades o são:

	» Não suponha o contexto familiar e os vínculos afetivos da pessoa, pergunte 
respeitosamente sobre as redes familiares e de apoio que ela possui.   
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	» No caso dos casais homossexuais, não pergunte “quem é o homem ou 
mulher da relação”, pois essa é uma pergunta violenta e desrespeitosa. 

	» Lembre-se que a expressão de gênero não indica a orientação sexual 
nem a identidade de gênero da pessoa atendida.

	» Não se refira ao fato de a pessoa ser parte da população LGBTQI+ como 
uma “escolha” ou “estilo de vida”.

	» Respeite as denominações de cada país/cultura em relação à identidade de 
gênero e à orientação sexual (por exemplo, as pessoas que se autodecla-
ram “cuir”) e, também, em relação a raças e etnias (por exemplo, pessoas 
palanqueiras e raizales). Não tente encaixar essas denominações nas exis-
tentes no Brasil.

	» Evite chamar de “gringa” a todas as pessoas migrantes internacionais, dita 
palavra pode resultar muito ofensiva e discriminatória.

	» Tenha por perto a Cartilha de Atendimento Seguro e Humanizado da Rede 
MILBi+ como material de auxílio na prevenção de discriminações e violên-
cias em espaços institucionais.

Como mencionado acima, a comunicação inclusiva também é uma parte impor-
tante do atendimento humanizado. Por isso, listamos a seguir algumas reco-
mendações específicas a respeito do assunto.

http://redemilbi.com/wp-content/uploads/2022/02/Atendimento.pdf
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Comunicação inclusiva
Originalmente, a comunicação inclusiva refere-se à comunicação que envolve e 
considera formatos e recursos para que todas as pessoas possam ter acesso à 
informação, considerando a diversidade de pessoas com e sem deficiência. 

Comunicação inclusiva de gênero

A comunicação inclusiva de gênero tem como objetivo integrar, valorizar, respei-
tar e acolher a as diversas identidades de gênero. Apelamos ao princípio de que 
a empatia é essencial para praticar uma comunicação respeitosa e agregadora. 
Além disso, a comunicação não se dá apenas com base na informação verbal a 
ser transmitida, sendo importante também reconhecer a entonação da voz, a 
expressão facial e a postura corporal durante a realização de um atendimento.  

A língua portuguesa, como os outros idiomas originários do latim – espanhol, 
italiano, francês, catalão, etc. –, outorga gênero a todos os substantivos. Ao tro-
car o gênero de um substantivo, o seu significado pode ser alterado drastica-
mente. Alguns exemplos seriam: copa / copo; prata / prato; a capital / o capital. 
Por conta dessa característica, considera-se que a língua portuguesa não ofere-
ce a possibilidade de neutralidade em sua forma normativa, diferentemente de 
outros idiomas, como o inglês, em que poucos substantivos ou adjetivos estão 
marcados por gênero.

Entretanto, é possível utilizar mecanismos já existentes no próprio idioma para 
neutralizar o gênero de palavras que se refiram aos seres humanos e a tudo o 
que se relaciona a eles. 

Alguns exemplos:

	» o gerente => a gerência

	» o diretor => a diretoria

	» o homem => o ser humano

	» os cientistas => o grupo de cientistas

	» “queremos funcionários comprometidos e inovadores” => “queremos 
pessoas comprometidas e inovadoras na nossa empresa”

A língua e a comunicação estão em movimento e se transformam a partir das 
necessidades, contextos e situações, possibilitando novos usos. Têm surgido vá-
rias alternativas para contornar, desafiar ou modificar a exigência de gênero na 
língua portuguesa e a masculinização dos plurais. 
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Por exemplo, o uso:

	» do @ como forma de incluir feminino e masculino no mesmo substanti-
vo: “amig@s”;

	» da letra xis para eliminar o gênero dos substantivos: “amigxs”;

	» do “e” para neutralizar o gênero dos substantivos: “amigues”.

Contudo, atualmente desaconselha-se o uso das opções “@” e “x”, já que não são 
amigáveis aos leitores eletrônicos para pessoas cegas ou com visão reduzida, 
e, também, porque não permitem a pronúncia das palavras. O uso da letra “e” 
como neutralizadora de gênero tem sido adotado tanto no Brasil quanto nos 
países de língua espanhola e permite a comunicação oral neutra. Observamos, 
ainda, que existe a possibilidade de especificar os gêneros feminino e masculi-
no, usando, por exemplo “amigas e amigos”, mas essa escolha não inclui pes-
soas que utilizam pronome neutro, como muitas pessoas não binárias.

Como evitar violências discursivas contra a população 
migrante internacional LGBTQI+

É recorrente que pessoas tenham posturas infantilizadoras, exotificantes e pa-
ternalistas em relação à população migrante internacional, e esse tipo de visão 
pode inibir as pessoas atendidas, além de serem desrespeitosas. Pode ser des-
respeitoso, por exemplo, perguntar se a pessoa entendeu o que foi dito no aten-
dimento, sem que ela verbalize alguma dificuldade de compreensão.

A comunicação acontece de formas muito diversas, dependendo da cultura, da 
classe social, do gênero, etc., e é importante sempre atentar para o respeito a 
essa diversidade. Populações em situação de vulnerabilidade estão sujeitas a 
passar por uma série de violências e é fundamental atendê-las de forma segura, 
inclusiva e humanizada.

Aqui apresentamos algumas recomendações para o momento do atendimento, 
com o objetivo de construir uma comunicação respeitosa com as pessoas mi-
grantes internacionais LGBTQI+.

Recomendações:

	» Prepare um protocolo/roteiro de atendimento que inclua a sua apresenta-
ção pessoal e manifeste seu interesse em saber o nome e o pronome da 
pessoa atendida (inclua essa pergunta nas fichas institucionais). Apresente 
brevemente a instituição, os serviços que ela oferece e os acordos de sigilo 
para o atendimento.

	» A expressão de gênero A expressão de gênero não define a identidade 
de gênero nem a orientação sexual das pessoas. Portanto, nunca supo-
nha o pronome da pessoa atendida ou que ela gostaria de ser chamada 
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pelo nome civil. Para saber essas informações, faça perguntas como: 
“como gostaria de ser chamada?”; “quais pronomes você prefere?”. A 
partir de então, use durante todo o atendimento o pronome e o nome 
informados. 

	» Apenas pergunte o nome civil da pessoa caso seja necessário para regis-
tro institucional.

	» Caso a pessoa atendida informe a preferência pelo uso de pronomes neu-
tros, utilize as terminações com “e” e/ou “u”, tanto na escrita quanto na 
oralidade. Por exemplo: “Olá, meu nome é Rodri e minha nacionalidade é 
chilene e uso o pronome elu”. 

	» Não faça perguntas invasivas sobre quando a pessoa se “assumiu” LGBTQI+ 
ou sobre o corpo dela (sobre tratamento hormonal ou processos de transi-
ção, por exemplo). 

	» Use as expressões “pessoa” transgênera, “pessoa” transexual, “pessoa” não 
binária, já que somos “pessoas” antes de qualquer outra classificação.

	» Se informe sobre a linguagem inclusiva de gênero e consulte materiais de 
apoio para não exercer violências discursivas. Recomendamos a cartilha 
Comunicação Inclusiva de gênero, da Rede MILBi+.

	» Forneça materiais informativos em outros idiomas para pessoas migrantes 
internacionais que ainda não falam português, especialmente sobre o aces-
so a direitos (leis, instituições parceiras) e a prevenção, combate e denúncia 
de violências e discriminações dirigidas a essa população. 

	» Procure parcerias institucionais para traduzir os materiais informativos.

	» Tenham disponíveis alguns aplicativos de tradução simultânea de voz, 
como o Google Tradutor e o iTranslate Tradutor (o que pode ser útil, 
inclusive, no atendimento de pessoas analfabetas).

	» Não infantilize as pessoas migrantes internacionais crendo que elas não 
vão entender o que está sendo informado. Caso perceba alguma dificulda-
de de entendimento, pergunte de maneira cuidadosa, estabelecendo uma 
relação de troca. 

	» Não use termos pejorativos como “ilegal”, “clandestino” e “gringo” e evite 
usar “estrangeiro/a” e expressões como “já é (quase) brasileiro/a”, “você não 
parece de X país!”.

	» Não comente sobre a maneira como a pessoa fala. Não diga coisas como 
“ai, que bonitinho o jeito que você fala!” nem comente sobre o sotaque, pois 
isso pode constranger e inibir a pessoa.

	» Não faça perguntas sobre a relação da pessoa com o Brasil, como “você está 
gostando do país?”, caso não sejam necessárias para o atendimento. Esse 
tipo de questionamento pode causar constrangimento, pois supõe que a pes-
soa necessariamente estabelecerá uma relação afetiva com o território.

http://redemilbi.com/wp-content/uploads/2022/02/Comunicac%CC%A7a%CC%83o.pdf
https://www.techtudo.com.br/noticias/2016/01/sete-aplicativos-com-tradutor-de-voz-online.ghtml
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	» Ao atender uma pessoa que passou por situações violentas ou traumáticas, 
evite que ela tenha de repetir sua história duas ou mais vezes. Solicite, sem-
pre que possível, o acompanhamento de uma equipe multidisciplinar. 

	» Demandas por água, comida, atendimento psicológico, serão sempre priori-
tárias em relação ao atendimento jurídico.
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Políticas para migrantes internacionais 
em São Paulo – SP 
Segundo o Art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, “todos são 
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra-
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”.

Embora a constituição garanta igualdade para todas as pessoas no Brasil, tam-
bém existem outras leis específicas para migrantes que regulam e garantem 
seus direitos no território brasileiro. Por um lado, há a  Lei de Migração que 
“dispõe sobre os direitos e os deveres do migrante e do visitante, regula a sua 
entrada e estada no País e estabelece princípios e diretrizes para as políticas 
públicas para o emigrante”¹; por outro, a Lei de Refúgio “define mecanismos 
para a implementação do Estatuto dos Refugiados de 1951, e determina outras 
providências.”²

Em São Paulo, desde o ano de 2016, foi instituída a Política Municipal para a Po-
pulação Imigrante, que dispõe sobre os objetivos, princípios, diretrizes e ações 
prioritárias, assim como sobre a criação do Conselho Municipal de Imigrantes 
(CMI), cujo objetivo é a formulação, implementação, monitoramento e avaliação 
da Política Municipal para a População Imigrante. Essa política é um valioso ins-
trumento de participação e de garantia de acesso a direitos na cidade³. 	

A política foi construída pelo Comitê Intersetorial de Política Municipal para a 
População Imigrante, criado por decreto municipal e conformado por represen-
tantes do poder público e da sociedade civil. Dito comitê foi o encarregado de 
promover e articular as políticas públicas migratórias no município, de “forma 
transversal e sob a ótica do imigrante”⁴.

A Política Municipal para Imigrantes (Art. 1º) tem como objetivos “garantir ao 
imigrante o acesso a direitos sociais e aos serviços públicos, promover o respei-
to à diversidade e à interculturalidade, impedir violações de direitos, fomentar 
a participação social e desenvolver ações coordenadas com a sociedade civil’’. 
Os princípios (Art. 2º) que orientam essa política são a igualdade de direitos e 
de oportunidades, observadas as necessidades específicas dos imigrantes, a 
promoção da regularização da situação da população imigrante, a universalida-
de, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos dos imigrantes, o 

¹ Art. 1º. Lei Nº 13.445, de 24 de maio de 2017.
² Lei Nº 9.474, de 22 de julho de 1997.
³ BOTERO, M. Aproximações do processo de organização de mulheres imigrantes lésbicas, bissexuais 
e pansexuais em São Paulo. Dissertação (Mestrado em Ciências) – Programa de Pós-Graduação em 
Mudança Social e Participação Política da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2022.
⁴ SÃO PAULO. Lei Municipal nº 16.478. Diário Oficial do Município de São Paulo. República Federativa 
do Brasil. 7 de julho de 2016. Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/
upload/direitos_humanos/LEI%20 16478.pdf. Acesso em: 30 nov. 2022.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm
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combate à xenofobia, ao racismo, ao preconceito e a quaisquer formas de dis-
criminação, a promoção de direitos sociais dos imigrantes, por meio do acesso 
universalizado aos serviços públicos, nos termos da legislação municipal, e o 
fomento à convivência familiar e comunitária⁵.	

Nos últimos anos, espaços de participação foram construídos para a execução 
e cumprimento da política. Através da Coordenação de Política para Imigrantes 
e Promoção do Trabalho Decente (CPMigTD), e com o devido acompanhamento 
do Conselho Municipal de Imigrantes (CMI), foi articulada a 2ª Conferência Mu-
nicipal de Políticas para Imigrantes. 

Antes da 2ª Conferência Municipal foram realizadas etapas preparatórias que 
incluíram Pré-Conferências Territoriais e Conferências Livres nas quais se reco-
lheram 480 propostas que foram sistematizadas e apreciadas durante o evento 
principal. Uma dessas Conferências Livres foi organizada pela Frente I.R.A, teci-
do no qual a Rede MILBi+ é parte ativa. Durante o evento, a Rede MILBi+ contri-
buiu com a construção de propostas que hoje fazem parte do 1º Plano Municipal 
de Políticas para Imigrantes de São Paulo⁶. Algumas delas são:	

	» Criar, implementar, monitorar e avaliar fluxo especializado no atendi-
mento e acompanhamento multilíngue a pessoas LGBTI+ imigrantes 
no acesso a serviços protetivos e socioassistenciais, envolvendo, dentre 
outros, o Centro de Referência e Atendimento de Imigrantes (CRAI), os 
Centro de Cidadania LGBTI+ (CLGBTI+) e o Centro de Referência da Di-
versidade (CRD). (Proposta 40 da 2ª Conferência)

	» Capacitar servidoras/es públicos e equipes técnicas dos serviços da rede 
socioassistencial e de saúde para promover o atendimento humanizado 
não cisheteronormativo às mulheres e à população LGBTI+ imigrante, 
garantindo-se, ainda, o respeito à diversidade cultural, religiosa e a prá-
ticas tradicionais de autocuidado em saúde. (Propostas 42, 43 e 44 da 2ª 
Conferência)

	» Fomentar a contratação de mulheres e pessoas LGBTI+ imigrantes nos 
serviços públicos municipais. (Proposta 3 da 2ª Conferência)

Essas propostas fazem parte do eixo V (“Mulheres e população LGBTI+: acesso a 
direitos e serviços”), que reconhece a heterogeneidade da migração e a impor-
tância da abertura para diálogos que incluam a diversidade. Foi com a defesa 
desse eixo que a Rede MILBi+, enquanto coletivo, iniciou sua participação nos 
espaços institucionais do município, de forma articulada com a Frente de Mulhe-
res Imigrantes, Refugiadas e Apátridas (Frente I.R.A).			 

Assim, desde nossa constituição em 2018, a Rede MILBi+ se soma a outros cole-

⁵  SÃO PAULO. Lei Municipal Nº 16.478. Diário Oficial do Município de São Paulo. República Federativa 
do Brasil. 7 de julho de 2016. Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/
upload/direitos_humanos/LEI%20 16478.pdf. Acesso em: 30 nov. 2022
⁶ O I Plano Municipal de Políticas para Imigrantes foi instituído oficialmente na forma do Decreto 
Municipal nº 59.965, de 07 de dezembro de 2020, publicado no Diário Oficial da Cidade em 08 de 
dezembro de 2020.Municipal nº 59.965, de 07 de dezembro de 2020, publicado no Diário Oficial da 
Cidade em 08 de dezembro de 2020.

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/MIGRANTES/PUBLICACOES/Plano%20Municipal_Produto%20Final_Atualizado_02.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/MIGRANTES/PUBLICACOES/Plano%20Municipal_Produto%20Final_Atualizado_02.pdf
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tivos e organizações já existentes para a realização de uma construção partici-
pativa e a manutenção e efetivação das políticas públicas dirigidas à população 
migrante internacional em São Paulo e no Brasil. Visamos ampliando o olhar 
sobre a migração internacional, tanto em seus aspectos relacionados à diversi-
dade cultural quanto relacionados à diversidade sexual e de gênero. O manual 
também resulta das releituras de políticas sociais existentes, em conjunto com 
representantes do poder público e do terceiro setor e de lideranças migrantes 
internacionais, em busca do reconhecimento e da garantia de direitos de mi-
grantes internacionais LGBTQI+.



21 — Rede MILBi+ - Manual de atendimento humanizado a migrantes internacionais LGBTQI+

1. Direito à 
justiça e à 
regularização 
migratória

Acesso a direitos
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As pessoas migrantes internacionais, independentemente do local de origem, 
orientação sexual, identidade de gênero, processo de transição de gênero e/ou 
outras intersecções, têm direito ao acesso à justiça, aos benefícios da justiça gra-
tuita, aos direitos da diversidade sexual e de gênero no Brasil e à regularização 
de documentos, segundo os artigos 3º e 4º da Lei de Migração (nº 13.445/2017). 

1.1. Desafios recorrentes para o atendimento 
de pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ 
aos serviços de justiça

1.1.1. Acesso à justiça e à justiça gratuita
O acesso ao sistema judiciário e à justiça gratuita é um direito fundamental ple-
no e universal. É importante destacar que se trata de uma garantia constitucio-
nal prevista na Carta Magna:

O Art. 5º da Constituição Brasileira estabelece a igualdade de todos(as), sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo a brasileiros e a pessoas em situação 
migracional os mesmos direitos fundamentais.

LXXIV do Art. 5º: “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos 
que comprovarem insuficiência de recursos.” 

A Defensoria Pública é uma instituição do Estado que presta atendimento jurí-
dico gratuito à população. A atuação das defensorias públicas se dá conforme os 
processos judiciais que tramitam na esfera federal ou na esfera estadual.

A Defensoria Pública da União (DPU) atende os casos que envolvem a esfera 
federal: causas previdenciárias (aposentadoria), direitos humanos, direitos das 
pessoas migrantes internacionais (em caso de judicialização de regularização 
migratória), questões tributárias. 

Já as Defensorias Públicas Estaduais (DPE) são responsáveis pelos processos 
de competência das Justiças Estaduais, como questões relacionadas à saúde 
(por exemplo, pedido de medicamentos e pagamento de cirurgias de alto custo), 
à educação, aos pedidos de alimentos, às ações de reconhecimento de paterni-
dade, além de garantirem a defesa criminal de réus sem condições de pagar um 
advogado particular. 

Recomendação:
	» O acesso à justiça e à assistência judiciária gratuita é um direito garantido 

a todas as pessoas que se encontram em território brasileiro sem quais-
quer distinções de nacionalidade ou condição regular no país. Porém, o que 

http://http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
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notamos é o desconhecimento das comunidades migrantes de que estas 
têm direito à assistência judiciária gratuita. Por desconhecer esse direito, 
muitas pessoas migrantes internacionais não recorrem ao Judiciário, já que 
os custos com advogadas(os) e despesas judiciais são altos. Para que elas 
acessem a assistência judicial gratuita, é preciso uma articulação entre a 
DPU, DPE e as organizações e coletivos que atendem migrantes internacio-
nais em situação de hipossuficiência econômica e vulnerabilidade social.

	» Ao encaminhar uma pessoa migrante internacional às defensorias públicas, 
preste atenção na esfera judicial da demanda solicitada. Como menciona-
mos, se for um caso de esfera federal, será encaminhado à DPU e, se for 
um caso de esfera judicial, será encaminhado à DPE. No site da DPU e da 
DPE é possível encontrar todas as formas de atendimento remoto, via tele-
fone, WhatsApp ou formulário on-line.

1.1.2. Reconhecimento da diversidade sexual e de 
gênero de pessoas migrantes internacionais no 
Brasil
“Direitos da diversidade sexual e de gênero” é uma nomenclatura usada de for-
ma genérica para se referir aos avanços doutrinários e jurisprudenciais com re-
lação às temáticas de orientação sexual e identidade de gênero. Abaixo citamos 
as principais conquistas.    

a. Uso do nome social

Pessoas migrantes internacionais têm direito ao uso do nome social em todos 
os documentos vigentes no Brasil. É um direito que pode ser solicitado por pes-
soas com identidade de gênero diversas – transgênera, travesti, transexual – 
que se identificam com um nome que não é aquele registrado na certidão de 
nascimento. O nome social pode ser incluído em todos os documentos oficiais, 
acompanhado do nome civil, conforme ao Código Civil e previsão legal dos ar-
tigos 2 e 3 do Decreto nº 8.727/2016 e os incisos 4 e 5 do Art. 69 do Decreto nº 
9.199/2017, alterado pelo Decreto nº 9.631/2018, ambos regulamentam a Lei de 
Migração nº 13.445/2017.

b. Direito ao casamento e união estável

Casais homoafetivos, independentemente da identidade do gênero dos cônju-
ges, possuem o direito à união estável e ao casamento, sem importar o país de 
origem da pessoa. Para esse fim, é possível apresentar qualquer documento de 
identidade vigente (inclusive do país de origem) ou certidão de nascimento. No 
Estado de São Paulo, essa documentação está prevista no Provimento nº 58/89, 
atualizado em 08/02/2018.

https://www.dpu.def.br/endereco-sao-paulo
http://www.defensoria.sp.def.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8727.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9199.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9199.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9631.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://api.tjsp.jus.br/handlers/handler/filefetch.ashx?codigo=122208
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As principais diferenças entre a união homoafetiva e o casamento civil são a for-
ma de celebração, o estado civil e os efeitos sucessórios, segundo o parágrafo 3 
do Art. 226 da Constituição Federal e os artigos 1.723 a 1.727 do Código Civil. Por 
sua vez, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu unanimemente, em julgamen-
to conforme a Constituição Federal (ADPF 132/RJ e ADI 4277/DF), reconhecer, 
como entidade familiar, a união estável formada por pessoas do mesmo gênero.

O casamento é um ato solene e formal, devendo ser formalizada mediante Car-
tório de Registro Civil para sua habilitação.  

A união estável não exige a formalidade para existir, sendo a escritura de con-
vivência dispensável, embora recomendável, especialmente para comprovação 
do regime de bens adotado pelas partes na constância da união. O seu reconhe-
cimento pode ser feito por meio de escritura pública em Tabelionato de Notas, 
tornando-se público imediatamente, assim o documento passa a ter fé pública.

O casamento e o reconhecimento da união estável propiciam segurança jurídica 
e de direitos para casais homoafetivos, tais como: o direito à partilha de bens 
em caso de dissolução da união, respeitado o regime eleito; direitos sucessórios; 
direito à pensão alimentícia; direito à pensão por morte; direito à inclusão como 
beneficiário de plano de saúde; entre outros.

c. Direito à adoção

A adoção por casais homoafetivos é permitida no Brasil, não há nenhuma proi-
bição ou vedação nas principais leis que amparam as crianças e adolescentes: 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e Lei de Adoção. A adoção por pes-
soas migrantes internacionais é permitida no Brasil, e dispõe de algumas condi-
ções específicas, no caso de adoção internacional. 

d. Direito à reprodução assistida

A reprodução assistida (R.A.) por casais homoafetivos é permitida no Brasil e 
está prevista na Resolução 2030/22 do Conselho Federal de Medicina. Há, in-
clusive, permissão expressa da utilização das técnicas da R.A. para relaciona-
mentos homoafetivos e pessoas solteiras, respeitado o direito da objeção de 
consciência do médico.

No entanto, a R.A. não é um procedimento gratuito contemplado pelo Siste-
ma Único de Saúde (SUS), a menos que exista caso de infertilidade. O casal ho-
moafetivo migrante internacional terá de recorrer aos serviços particulares de 
saúde, da mesma forma que casais brasileiros. 

e. Direito à licença maternidade e paternidade

As licenças maternidade e paternidade são direitos das pessoas trabalhadoras 
previstos nos incisos XVIII e XIX do Art. 7º da Constituição Federal. A concessão 
da licença se aplica às famílias homoparentais de forma análoga às famílias he-
teroparentais. São direitos sociais que contemplam pessoas que estão em mo-
bilidade humana.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://thomsonreuters.jusbrasil.com.br/doutrina/secao/1590505003/art-1723-titulo-iii-da-uniao-estavel-codigo-civil-comentado-ed-2021?utm_source=google&utm_medium=cpc&utm_campaign=doutrina_search_v3&utm_term=&utm_content=adgroup_dinamico&campaign=true&gclid=Cj0KCQiAveebBhD_ARIsAFaAvrEXRed9tQTQN1i7BxFKHCkXbD_iAr9Vi2DbXCms2CPy9943lUAriwAaAp43EALw_wcB
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2598238
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=11872
https://registrocivil.org.br/
https://registrocivil.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13509.htm
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2022/2320
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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No caso de famílias homoafetivas compostas por duas mães ou dois pais, sen-
do pessoas cisgêneras ou transgêneras, apenas uma das partes poderá perse-
guir o direito à licença-maternidade, e, a outra parte, o direito à licença-paterni-
dade, fazendo jus às famílias heteroparentais.

As famílias homoafetivas, compostas por pessoas cisgêneras ou transgêneras, 
podem acessar a maternidade, paternidade ou parentalidade por distintos meios, 
como técnicas de reprodução assistida, gestação por substituição e adoção.

No caso de adoção, é denominada licença parentalidade e deve ser de no míni-
mo 120 dias. No estado de São Paulo, se a empresa estiver cadastrada no Pro-
grama Empresa Cidadã, o prazo será estendido por mais 60 dias. Essa licença só 
pode ser concedida a uma das partes. 

1.1.3. Proteção a pessoas migrantes internacionais 
LGBTQI+

a. Transfobia e homofobia enquadradas como racismo

Em 2019, o STJ enquadrou a transfobia e a homofobia dentro dos crimes de 
racismo, na Lei nº 7.716, que também contempla discriminação ou preconceito 
de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. A criminalização trata de 
todas as formas de ofensa, individuais e coletivas, homicídios, agressões e dis-
criminações motivadas pela orientação sexual e/ou identidade de gênero, real 
ou suposta, da vítima.

Recomendação:
 As pessoas migrantes internacionais que sofrerem esse tipo de discriminação 
podem denunciar na Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância (DE-
CRADI) da Secretaria da Segurança Pública. 

b. Violência doméstica contra mulheres trans e travestis

Em 2022, o STJ decidiu que a Lei Maria da Penha protegerá, nos casos de violên-
cia doméstica e de gênero, tanto as mulheres cisgêneras quanto as transgêne-
ras e travestis.

Recomendação:
As mulheres migrantes internacionais transgêneras e travestis podem entrar 
em contato com os Serviços de Atendimento à Mulher para solicitar ajuda jurídi-
ca, psicológica, assistência social, entre outras. 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/aderir-ao-programa-empresa-cidada
https://www.gov.br/pt-br/servicos/aderir-ao-programa-empresa-cidada
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7716.htm
https://www.google.com.br/maps/place/R.+Brg.+Tobias,+527+-+Centro+Hist%C3%B3rico+de+S%C3%A3o+Paulo,+S%C3%A3o+Paulo+-+SP,+01032-001/@-23.5384678,-46.6372018,17z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0x94ce5859dbb1e58d:0x68e312b00d8184b5!8m2!3d-23.5384727!4d-46.6350131
https://www.google.com.br/maps/place/R.+Brg.+Tobias,+527+-+Centro+Hist%C3%B3rico+de+S%C3%A3o+Paulo,+S%C3%A3o+Paulo+-+SP,+01032-001/@-23.5384678,-46.6372018,17z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0x94ce5859dbb1e58d:0x68e312b00d8184b5!8m2!3d-23.5384727!4d-46.6350131
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05042022-Lei-Maria-da-Penha-e-aplicavel-a-violencia-contra-mulher-trans--decide-Sexta-Turma.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
https://www.capital.sp.gov.br/cidadao/familia-e-assistencia-social/servicos-de-direitos-humanos/atendimento-para-mulheres-vitimas-de-violencia
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1.2. Desafios recorrentes para o atendimento 
de pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ 
nos serviços de regularização migratória e 
documentação
Todas as pessoas migrantes internacionais têm acesso à regularização de do-
cumentos de identificação para a vida digna, independentemente de nacionali-
dade, gênero, orientação sexual, idade, religião ou deficiência. Esse direito está 
assegurado no Art. 3º, inciso V, e no Art. 19º da Lei de Migração nº 13.445/2017, 
bem como no Art. 2º, inciso II, da Lei Municipal nº 16.478/2016. 

1.2.1. Documentos de identificação válidos e 
vigentes das pessoas migrantes internacionais em 
território brasileiro
	» A Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) é emitida pela Polícia 

Federal para migrantes internacionais. 

	» A nomenclatura do número de identificação (que, para as pessoas bra-
sileiras, é o RG) passou de Registro Nacional de Estrangeiro (RNE) para 
Registro Nacional Migratório (RNM).

	» Para emissão da CRNM, é preciso pagar taxas. Mas, se a pessoa migran-
te internacional não tem recursos econômicos para tal, pode pedir sua 
isenção obtendo gratuidade nas taxas, conforme disposto no Art. 113, 
parágrafo 3º, da Lei de Migrações. 

	» O Protocolo de Carteira de Registro Nacional Migratório é o documento 
provisório para quem está na tramitação da primeira via ou renovação do 
CRNM. Com ele, é possível ter acesso a todos os serviços e direitos em terri-
tório brasileiro. É uma folha entregue pela Polícia Federal que contém todos 
os dados pessoais da pessoa migrante internacional e possui um QR Code 
que garante a veracidade e validade do documento. 

	» O Protocolo da Solicitação de Refúgio ou Documento Provisório de Re-
gistro Nacional Migratório (DPRNM) é emitido pela Polícia Federal apenas 
para aquelas pessoas que se enquadrem na condição de pessoa refugiada 
no Brasil, sendo válido enquanto tramita o pedido de refúgio, que é emitido 
pelo Sistema do Comitê Nacional para Refugiados (Sisconare). A gratuidade 
desse documento está prevista no Art. 47 do Estatuto dos Refugiados. O 
protocolo é uma folha que possui um QR Code que garante a veracidade e 
validade do documento. Com esse documento possibilita o acesso a todos 
os serviços e direitos em território brasileiro.

	» O Cadastro de Pessoa Física (CPF) é um documento ao qual tanto residen-
tes quanto pessoas que estão em trânsito no Brasil têm direito. Ele pode 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16478-de-08-de-julho-de-2016
https://www.gov.br/pf/pt-br
https://www.gov.br/pf/pt-br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://www.gov.br/pt-br/servicos/obter-documento-provisorio-de-registro-nacional-migratorio
https://www.gov.br/pt-br/temas/refugio
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/refugio/servicos/pedir-refugio
https://sisconare.mj.gov.br/conare-web/login?6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm
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ser solicitado com o CRNM, DPRNM, passaporte ou documento do país de 
origem. É emitido pela Receita Federal segundo o decreto da Lei nº 401.

	» Pode ser adquirido de forma on-line (gratuita) ou presencial no posto da 
Receita Federal. É possível acompanhar o andamento do pedido de CPF 
no site da Receita Federal.

Recomendações:

	» No primeiro contato com a pessoa migrante internacional LGBTQI+, detecte 
quais são as urgências do caso e, se necessário, sugira caminhos de acessi-
bilidade documentária para a regularização migratória e o acesso a outros 
direitos. 

	» Se a instituição que você representa não oferece o serviço de regularização 
migratória e não tem conhecimentos sobre o assunto, recomendamos en-
caminhar a pessoa ao CRAI Oriana Jara. Não encaminhe para o Poupatem-
po, pois não é o órgão competente para emitir os documentos de migran-
tes internacionais e pessoas refugiadas.

	» Se alguma pessoa migrante internacional precisar conhecer os passos para 
regularizar seu documento de identificação ou CRNM, compartilhe a plata-
forma da Polícia Federal, lembrando que será necessário solicitar a Autori-
zação de Residência e o Registro como Estrangeiro para obter a nomencla-
tura (RNM) e, por último, agendar o atendimento na Polícia Federal. 

	» Se a pessoa precisar da solicitação de refúgio, compartilhe o link da pla-
taforma Sisconare para que ela se cadastre. Recomende que ela organize 
os documentos necessários para iniciar o procedimento de regularização 
migratória e faça o agendamento na Polícia Federal. 

	» Se a pessoa migrante internacional LGBTQI+ chega na sua instituição/orga-
nização com o CRNM, protocolo de CRNM, DPRNM ou Solicitação de Refú-
gio, informe que ela pode praticar e exercer seus direitos formalmente no 
Brasil.

	» Informe à pessoa migrante internacional que, com o CPF acompanhado de 
algum outro documento de identificação (passaporte, cédula de identidade 
do país de origem ou certificado de nascimento), ela pode ter pleno acesso 
a direitos sociais universais assegurados constitucionalmente (direito à saú-
de pública, educação e assistência social, por exemplo). 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/meu-cpf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0401.htm
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/InscricaoCpfEstrangeiro/default.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/saga/unidadesatendimento/Unidades/InformacoesDasUnidades.aspx?unidade=08134
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/saga/unidadesatendimento/Unidades/InformacoesDasUnidades.aspx?unidade=08134
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/ConsultaAndamento.asp
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/crai/
https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/imigracao
https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/imigracao
https://www.gov.br/pt-br/servicos/obter-autorizacao-de-residencia-e-carteira-de-registro-migratorio
https://www.gov.br/pt-br/servicos/obter-autorizacao-de-residencia-e-carteira-de-registro-migratorio
https://www.gov.br/pt-br/servicos/registrar-se-como-estrangeiro-no-brasil
https://servicos.dpf.gov.br/agenda-web/acessar
https://sisconare.mj.gov.br/conare-web/login?6
https://sisconare.mj.gov.br/conare-web/refugiado/solicitante/cadastro?9
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/refugio/integracao-local/documentos-de-identificacao
https://servicos.dpf.gov.br/agenda-web/formulario/1
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1.2.2. Inclusão de nome social na documentação 
vigente e válida no Brasil
As pessoas migrantes internacionais têm o direito à inclusão do seu nome so-
cial nos documentos de identidade vigentes no Brasil, assegurado pelo Decreto 
8.727/2016. No caso de pessoas refugiadas, esse direito está previsto na Resolu-
ção Normativa nº 24/2017 do CONARE. 

Para pessoas migrantes internacionais não é possível a retificação ou mudança 
de prenome e gênero no registro civil e no documento do país de origem.

A solicitação da inclusão do nome social nos documentos vigentes e válidos no 
Brasil é feita por meio das instituições correspondentes, que destinam em seus 
formulários de cadastramento um campo de preenchimento exclusivo para o 
registro do nome social – acompanhado do nome civil –, conforme os artigos 3º 
e 6º do Decreto nº 8.727/16. 

	» No CRNM: incluir o nome social por meio de formulários on-line (primeira 
via e segunda via) no SISMIGRA da Polícia Federal, instituição em que é rea-
lizado o agendamento após o preenchimento dos formulários.

	» No DPRNM: incluir o nome social no momento de cadastrar-se no Sisconare 
e o mesmo nome social no momento do agendamento na Polícia Federal. 

	» No CPF: a inclusão do nome social deve ser feita de forma presencial em 
uma unidade de atendimento da Receita Federal (IN RFB nº 1718/2017), a 
partir da entrega do Requerimento de Inclusão/Exclusão de Nome Social.

Os documentos de identidade apresentam o nome social acompanhado do 
nome civil, mas lembre-se que a inclusão do nome social é um direito alcança-
do pela luta das pessoas transgêneras para serem chamadas pelo nome com o 
qual se identificam e evitar constrangimentos.  

Recomendações:

	» Respeite o nome social e os prenomes dos documentos de identidade. Caso 
estejam desatualizados, oriente a pessoa migrante internacional a atualizar 
os documentos no órgão competente. 

	» A desatualização do nome no documento de identidade não impede de 
fazer a inclusão do nome social nos registros internos (cadastros, fichas, 
formulários etc.) das instituições, sempre quando solicitado. 

	» Fique alerta: se a pessoa usa nome social, o nome civil só é utilizado 
para fins administrativos internos e com sigilo.

	» O uso do nome social deve ser solicitado pela pessoa interessada, indepen-
dentemente da identidade, processo de transição de gênero, orientação 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8727.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8727.htm
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/refugio/anexos/resolucao-normativa-n-24-do-conare.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/refugio/anexos/resolucao-normativa-n-24-do-conare.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8727.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8727.htm
https://servicos.dpf.gov.br/sismigra-internet/faces/publico/tipoSolicitacao/solicitarCie.seam
https://servicos.dpf.gov.br/sismigra-internet/faces/publico/tipoSolicitacao/solicitarCie.seam
https://servicos.dpf.gov.br/sismigra-internet/faces/publico/tipoSolicitacao/solicitarSegundaViaCie.seam
https://sisconare.mj.gov.br/conare-web/refugiado/solicitante/cadastro?9
https://servicos.dpf.gov.br/agenda-web/formulario/1
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=84588
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteudo/formularios/cadastros/cpf-nome-social
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sexual, status do movimento migratório.

	» Tenha em conta que existe o campo de inclusão de “nome social” nos re-
gistros públicos, pois são práticas afirmativas de inclusão que asseguram o 
princípio da dignidade humana.

1.2.3. Solicitação de refúgio relacionada à 
orientação sexual e à identidade de gênero
O Brasil e o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) 
reconhecem as pessoas que se autodeclaram parte da comunidade LGBTQI+ 
como um grupo social específico que pode fazer a Solicitação de Refúgio segun-
do as Diretrizes Sobre Proteção Internacional da ACNUR. Oficialmente, o Bra-
sil tem o histórico de reconhecer o deslocamento forçado ou a perseguição de 
pessoas com base na percepção social da orientação sexual e da identidade de 
gênero ou na condição do sexo (caso de pessoas intersexo, por exemplo). 

Recomendações:

	» Informe que a Solicitação de Refúgio e o DPRNM são emitidos gratuitamen-
te e oriente as pessoas atendidas a seguirem os passos da plataforma do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, que apresenta as informações em 
outros idiomas. Outra possibilidade é fazer a solicitação por meio da Polícia 
Federal, solicitando o pedido de refúgio junto ao SISCONARE.

	» Se você reconhecer que a pessoa que está em deslocamento humano por 
motivos relacionados à orientação sexual, à identidade de gênero ou ao 
sexo, ofereça a opção de Solicitação de Refúgio por pertencer a um grupo 
social específico. Saiba que algumas pessoas migrantes internacionais des-
conhecem essa possibilidade e atente para essa questão.

1.2.4. Reunião familiar para casais LGBTQI+
As pessoas migrantes internacionais e refugiadas em status regular têm direito 
à autorização de residência ou ao visto para fins de reunião familiar para côn-
juge ou pessoa companheira, independentemente do gênero, segundo o Art. 
37 da Lei nº 13.445/2017, que permite o visto por reunião familiar por diversos 
motivos em todo o território brasileiro.  A regularização desse processo se deu 
pelos artigos 33, 35 e 45 do Decreto nº 9.199/2017.

Para a solicitação de reunião familiar para casais homoafetivos, é necessário ter 
familiaridade com as seguintes informações:

https://www.acnur.org/portugues/refugiolgbti/
https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/BDL/2014/9748.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/refugio/servicos/pedir-refugio
https://www.gov.br/pt-br/servicos/obter-documento-provisorio-de-registro-nacional-migratorio
https://www.gov.br/pt-br/servicos/obter-documento-provisorio-de-registro-nacional-migratorio
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/refugio/servicos/pedir-refugio
https://sisconare.mj.gov.br/conare-web/login?6
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/154171043/artigo-37-da-lei-n-13445-de-24-de-maio-de-2017
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/154171043/artigo-37-da-lei-n-13445-de-24-de-maio-de-2017
https://portaldeimigracao.mj.gov.br/images/trabalho-estrangeiro/nova-legislacao/item/download/DECRETO_N%C2%BA_9.199_DE_20_DE_NOVEMBRO_DE_2017_3.pdf
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	» A pessoa migrante internacional residente ou que deseja renovar seu visto 
deverá solicitar a Autorização de Residência por Reunião Familiar compilan-
do diversos documentos, preenchendo formulários e pagando as respecti-
vas taxas à Polícia Federal.

	» Pessoas refugiadas reconhecidas pelo CONARE (não contemplando a Solici-
tação de Refúgio) deverão apresentar manifestação de vontade para pedido 
de visto para reunião familiar por meio do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública. Essas pessoas passarão por um processo burocrático que avaliará 
a situação migratória, realizado pelo CONARE, que posteriormente solicita-
rá o visto ao Ministério das Relações Exteriores (MRE). A pessoa cônjuge ou 
companheira deverá preencher um formulário on-line de pedido de visto 
e apresentá-lo devidamente preenchido e assinado à Repartição Consular 
para, assim, solicitar o visto para reunião familiar através do Ministério de 
Justiça e Segurança Pública.

Recomendação:

	» Informe que a pessoa beneficiária da autorização de residência para fins de 
reunião familiar poderá exercer qualquer atividade no Brasil, inclusive ativi-
dades remuneradas, em igualdade de condições com as pessoas brasileiras.

1.2.5. Regularização de pessoas migrantes 
internacionais em conflito com a lei
As pessoas migrantes internacionais em conflito com a lei são as pessoas em 
condição de cárcere e as pessoas que respondem processo criminal e se encon-
tram em liberdade provisória ou em cumprimento de pena.  

É possível a regularização migratória das pessoas em conflito com a lei por meio 
da Polícia Federal, a partir do preenchimento do formulário correspondente e da 
recopilação dos documentos exigidos. Após esse processo, a pessoa poderá ter 
um CRNM. Similarmente aos formulários de autorização de residência, há a possi-
bilidade da inclusão do nome social no CRNM, como mencionado anteriormente.

Esse procedimento tem taxas, mas é possível obter a gratuidade da emissão do 
documento por meio da Declaração de Hipossuficiência, segundo o Art. 312 do 
Decreto nº 9.199/2017 e o Art. 11 da Portaria Interministerial n. 13/2020, confor-
me a Portaria nº 218/2018-MJ. 

Recomendações:

	» Em caso de atendimento a pessoas em conflito com a lei, recomendamos 

https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/imigracao/autorizacao-residencia/autorizacao-de-residencia-por-reuniao-familiar
https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/imigracao/autorizacao-residencia/autorizacao-de-residencia-por-reuniao-familiar
https://www.gov.br/pt-br/servicos/apresentar-manifestacao-de-vontade-para-pedido-de-visto-para-reuniao-familiar
https://www.gov.br/pt-br/servicos/apresentar-manifestacao-de-vontade-para-pedido-de-visto-para-reuniao-familiar
https://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0
https://formulario-mre.serpro.gov.br/sci/pages/web/ui/#/instrucoes-iniciais-visto
https://www.gov.br/mre/pt-br/assuntos/portal-consular/reparticoes-consulares-do-brasil
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/refugio/servicos/visto-para-reuniao-familiar
https://servicos.dpf.gov.br/sismigra-internet/faces/publico/tipoSolicitacao/permanenciaRegistroEmissaoCie.seam
https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/imigracao/autorizacao-residencia/autorizacao-de-residencia-para-imigrantes-em-liberdade-provisoria-ou-cumprimento-de-pena
http://https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/imigracao/declaracoes-e-formularios/declaracao-de-hipossuficiencia-economica.pdf
http://https://www.jusbrasil.com.br/topicos/173750624/artigo-312-do-decreto-n-9199-de-20-de-novembro-de-2017#:~:text=Taxas%20e%20emolumentos%20consulares%20n%C3%A3o,em%20condi%C3%A7%C3%A3o%20de%20hipossufici%C3%AAncia%20econ%C3%B4mica.
http://https://www.jusbrasil.com.br/topicos/173750624/artigo-312-do-decreto-n-9199-de-20-de-novembro-de-2017#:~:text=Taxas%20e%20emolumentos%20consulares%20n%C3%A3o,em%20condi%C3%A7%C3%A3o%20de%20hipossufici%C3%AAncia%20econ%C3%B4mica.
http://https://portaldeimigracao.mj.gov.br/images/portarias/PORTARIA_INTERMINISTERIAL_N%C2%BA_13_DE_16_DE_DEZEMBRO_DE_2020.pdf
http://https://www.in.gov.br/web/guest/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/4714118/do1-2018-02-28-portaria-n-218-de-27-de-fevereiro-de-2018-4714114


31 — Rede MILBi+ - Manual de atendimento humanizado a migrantes internacionais LGBTQI+

o material “Um guia para a liberdade: orientações para o cumprimento de 
pena a mulheres migrantes”, elaborado pela DPU em parceria com o Insti-
tuto Terra, Trabalho e Cidadania (ITTC).

	» Para saber mais sobre a temática, leia o Manual de Atendimento Jurídico a 
Migrantes e Refugiados, iniciativa da OIM com a DPU. Recomendamos espe-
cificamente o capítulo 18 (“Migrantes e refugiados em conflito com a lei”) e 
o capítulo 12 (“Migrantes e refugiados pertencentes ao grupo LGBTQI+”).

	» Se a pessoa atendida possuir algum antecedente criminal, não significa que 
ela terá sua solicitação de regularização migratória negada.  

	» Ao analisar a realidade das pessoas migrantes internacionais no cárcere ou 
egressas do sistema prisional, percebemos que em sua maioria são pes-
soas pobres, racializadas (pessoas pretas e indígenas) e que vêm de países 
subdesenvolvidos em busca de melhores oportunidades. É preciso ter um 
olhar sensibilizado, crítico e que esteja atento aos marcadores sociais que 
detectam essas situações de vulnerabilidade.

	» A vida das pessoas egressas do sistema prisional ainda é pouco tratada e 
é bastante negligenciada em termos de políticas públicas, o que acaba se 
refletindo em situações discriminatórias no momento do acesso a direitos 
básicos. É preciso combater a marginalização social das pessoas egressas 
do sistema prisional.

https://promocaodedireitoshumanos.dpu.def.br/wp-content/uploads/2022/01/Cartilha-Um-Guia-para-a-Liberdade.pdf
https://promocaodedireitoshumanos.dpu.def.br/wp-content/uploads/2022/01/Cartilha-Um-Guia-para-a-Liberdade.pdf
https://brazil.iom.int/pt-br/manual-de-atendimento-juridico-migrantes-e-refugiados-digital
https://brazil.iom.int/pt-br/manual-de-atendimento-juridico-migrantes-e-refugiados-digital
https://brazil.iom.int/sites/g/files/tmzbdl1496/files/documents/manuais_cap18_dig.pdf
https://brazil.iom.int/sites/g/files/tmzbdl1496/files/documents/manuais_cap12_dig_1.pdf
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2. Direito a 
saúde
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Entendemos o direito à saúde como um direito humano fundamental para a 
vida de todas as pessoas, independentemente da nacionalidade, país de origem 
e condição migratória. 

No Brasil, a Seção II da Constituição Federal incorpora a saúde como um direito 
social de competência comum a todas as instâncias de governo: União, estados, 
Distrito Federal e municípios. Cabe destacar o Art. 198 que ressalta o atendi-
mento integral da saúde e a participação da comunidade. 

Nesse sentido, o presente manual procura trazer recomendações sobre o aten-
dimento à saúde a partir de um olhar integral para a pessoa migrante interna-
cional e suas intersecções. Propomos uma abordagem intercultural e de gênero, 
que acolha ensinamentos e práticas ancestrais de cuidado à saúde, e que res-
peite a orientação sexual e a identidade de gênero e suas especificidades, de 
modo a integrar a pessoa migrante LGBTQI+ aos serviços e processos de cuida-
do em instâncias de atendimento público da saúde.

2.1. Desafios recorrentes para o atendimento 
de pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ 
nos serviços de saúde pública

2.1.1. Acesso ao SUS
Todas as pessoas migrantes internacionais têm direito de acessar os serviços de 
saúde pública, tendo respeitadas suas especificidades de gênero, orientação se-
xual, raça, etnia, idade, religião e deficiência. O direito independe da sua nacio-
nalidade e/ou condição migratória. Ou seja, pessoas na qualidade de turista ou 
em situação irregular documentária também têm direito a usufruir do serviço. 
Isso é garantido pelo Art. nº 4 da Lei de Migração nº13.445 /24 de maio de 2017 
e os artigos nº 3 e nº 7 da Lei Municipal nº 16.478/ 8 de julho de 2016.

Recomendações:

	» Encaminhe a pessoa migrante internacional à unidade de saúde mais pró-
xima do seu endereço, considerando a complexidade do caso. Para isso 
utilize a plataforma Busca Saúde. 

	» Ouça atentamente as razões que levaram a pessoa a procurar o serviço. 
Se não puder falar a mesma língua que ela, tente alguns aplicativos de 
tradução simultânea como o Google Tradutor e o iTranslate Tradutor. O 
"Cardápio Recepção”, disponível no site da Secretaria Municipal de Saúde, 
pode lhe ajudar na realização de algumas perguntas básicas em português, 

http://http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.445-2017?OpenDocument
http://https://oig.cepal.org/sites/default/files/2016_ley16.478_bra.pdf
http://buscasaude.prefeitura.sp.gov.br/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/recepcao.pdf
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inglês, francês, espanhol ou árabe.  

	» No primeiro acolhimento, é importante informar a pessoa usuária em 
relação ao SUS. Explique o que é esse sistema e que serviços de saúde o 
compõem, como as Unidades de Pronto Atendimento – UPA, que atendem 
situações de urgências e emergências e funcionam 24 horas, entre outros 
serviços. Utilize a cartilha “SUS é para Todos” que está disponível no site da 
Secretaria Municipal de Saúde nos seguintes idiomas: português, inglês, 
francês, espanhol, crioulo, chinês e árabe. 

	» Cabe ressaltar que pessoas privadas de liberdade têm seus direitos à saúde 
garantidos, incluindo o acesso a tratamento hormonal e ao acompanha-
mento de saúde mental. Para mais informações, leia o Manual Resolução nº 
348/2020: Procedimentos relativos a pessoas LGBTI acusadas, rés, conde-
nadas ou privadas de liberdade, em especial as páginas 37 a 42, referente à 
assistência à saúde.

	» Ao encaminhar, explique como será feito o fluxo de atendimento da pessoa 
e/ou os serviços para os quais ela terá de se deslocar. 

2.1.2. Cartão SUS
Para a emissão do Cartão SUS é necessário apresentar um documento de iden-
tidade (RNE, RNM) e um comprovante de residência. Importante: o passaporte 
e/ou o cartão de identidade do país de origem devem ser aceitos, assim como o 
protocolo de solicitação de refúgio emitido pela polícia federal.

Recomendações:

	» É importante lembrar que nenhum atendimento à saúde pode ser negado 
com a justificativa da pessoa não ter CPF e/ou comprovante de residência. 

	» Ao fazer o Cadastro Individual, explique primeiro a importância dessas 
informações, entre elas do item raça/cor e/ou etnia como dado obrigatório. 
Explique também que, opcionalmente, podem informar sua orientação se-
xual e/ou identidade de gênero. Lembre-se que fazer essas perguntas não é 
costume em todos os países.

	» Informe a pessoa de que os dados que ela está informando são confi-
denciais e serão utilizados unicamente para o acesso dela aos serviços de 
saúde. Se necessário, reforce que o governo não utiliza esses dados para 
monitorar a situação migratória da pessoa. 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/SUS/susportugues.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/SUS/susingles.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/SUS/susfrances.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/SUS/susespanhol.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/SUS/suscrioulo.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/SUS/suschines.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/SUS/susarabe.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/LGBTI_PPL.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/LGBTI_PPL.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/LGBTI_PPL.pdf
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2.1.3. Nome social no cartão SUS
Pessoas migrantes trans e travestis têm direito a colocar seu nome social no 
Cartão SUS, segundo:

	» Portaria do Ministério da Saúde nº 1.820 /13 de agosto de 2009;

	» Decreto Estadual nº 55.588 /17 de março de 2010;

	» Decreto Municipal nº 58.228 /16 de maio de 2018.

Recomendações: 

	» Tenha em um local visível um aviso sobre esse direito. Você pode imprimir 
a placa de aviso disponibilizada no site da própria Secretaria Municipal de 
Saúde. Se possível, faça a tradução do aviso a outros idiomas.

	» No atendimento, pergunte à pessoa como ela deseja ser chamada, mes-
mo que ela apresente algum documento com seu nome civil. Indique que 
o nome social é um direito e pode ser agregado no registro de seu Cartão 
SUS.

	» É importante capacitar a equipe de atendimento à saúde e reforçar per-
manentemente com ela o respeito e registro do nome social das pessoas 
usuárias do serviço.

2.1.4. Serviços de saúde mental
É um serviço muito procurado pelas pessoas migrantes LGBTQI+, em especial se 
foram alvo de discriminação e violências.

Recomendações:

	» Além das unidades de saúde, encaminhe a pessoa a locais onde possa 
acessar os serviços de atendimento à saúde mental, apoio psicossocial e 
bem-estar, como:

	» Centros de Atenção Psicossocial (CAPS);

	» Centros de Convivência e Cooperativa (CECCO);

	» Rede de Atenção à Saúde Integral de Pessoas Travestis e Transexuais 
(Rede SAMPA Trans);

https://conselho.saude.gov.br/ultimas_noticias/2009/01_set_carta.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/Decreto_%20Estadual_55_588.pdf
http://documentacao.camara.sp.gov.br/iah/fulltext/decretos/D58228.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/Cartaz_Nome_Social_2021.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/index.php?p=204204
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/saude_mental_ad/index.php?p=303568
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/index.php?p=314019
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/index.php?p=314019
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	» Centros de Cidadania e Referência LGBTI+;

	» Centro de Referência e Atendimento para Imigrantes (CRAI Oriana Jara) 

	» Outras organizações públicas e/ou do terceiro setor que existam próxi-
mos da região.

	» Considere também os serviços que oferecem Práticas Integrativas e Com-
plementares em Saúde (PICS) como via de prevenção e promoção da saúde 
integral, como reiki, capoeira, acupuntura, fitoterapia, plantas medicinais 
e outros. Indique os serviços existentes próximos ao domicílio da pessoa 
usuária.

	» Se a pessoa atendida tiver sessenta anos de idade ou mais, é possível 
indicar o Polo Cultural José Lewgoy, no centro da cidade de São Paulo, que 
oferece diversas atividades, como pilates, teatro, dança, padaria artesanal, 
entre outras. Outra possibilidade é a Eternamente Sou, organização do ter-
ceiro setor que oferece algumas atividades para esse público.

2.1.5. Hormonioterapia e/ou redesignação sexual
As pessoas trans e travestis têm direito a receber esses tratamentos nos servi-
ços públicos de saúde, incluindo pessoas migrantes internacionais, segundo a 
Portaria nº 2.803/ 19 de novembro de 2013, que redefine e amplia o processo 
transexualizador no SUS.

Recomendações:

	» Pergunte se a pessoa migrante internacional tem recebido algum trata-
mento hormonal e ou cirúrgico antes de ir ao serviço público de saúde e 
faça um histórico clínico.  

	» Siga o Protocolo para o Atendimento de Pessoas Transexuais e Travestis 
no município de São Paulo, em especial o capítulo 7 - Transformações 
corporais, pp. 89-122. 

	» É muito importante explicar detalhadamente a dosagem de hormônios 
prescrita e esclarecer que ela pode vir a ser diferente da prescrição que 
a pessoa possa ter recebido anteriormente. Se possível, leia e/ou faça a 
tradução do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e de Cor-
responsabilidade pelo Uso de Testosterona (p. 124 do Protocolo), ou, 
segundo o caso, do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e de 
Corresponsabilidade pelo Uso de Estrógeno e/ou Antiandrógeno (p. 
126 do Protocolo).  

	» Explique como acessar a farmácia para conseguir os medicamentos. O 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/lgbti/rede_de_atendimento/index.php?p=271098
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/MIGRANTES/PUBLICACOES/CRAI_FOLDER_PORTUGUES.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/?p=236370
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/?p=236370
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/index.php?p=313969
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/index.php?p=313969
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/idosos/rede_de_atendimento/index.php?p=271100
https://eternamentesou.org/
http://https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/LGBT/LEGISLACAO/Minist%C3%A9rio%20da%20Sa%C3%BAde.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/Protocolo_Saude_de_Transexuais_e_Travestis_SMS_Sao_Paulo_3_de_Julho_2020(1).pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/Protocolo_Saude_de_Transexuais_e_Travestis_SMS_Sao_Paulo_3_de_Julho_2020(1).pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/Protocolo_Saude_de_Transexuais_e_Travestis_SMS_Sao_Paulo_3_de_Julho_2020(1).pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/Protocolo_Saude_de_Transexuais_e_Travestis_SMS_Sao_Paulo_3_de_Julho_2020(1).pdf
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Cardápio Farmácia, disponível no site da Secretaria Municipal de Saúde, 
pode te ajudar na hora de prestar atendimento a uma pessoa migrante in-
ternacional, já que ele contém algumas perguntas básicas em português, 
inglês, francês, espanhol, árabe e crioulo.

2.1.6. Atendimento à saúde sexual e reprodutiva de 
migrantes internacionais LGBTQI+
É um direito garantido em lei, artigo 4, parágrafo único, da Carta dos Direitos 
dos Usuários da Saúde. A carta reforça que o atendimento nos serviços de saú-
de deve ser humanizado e respeitoso em relação à orientação sexual e à identi-
dade de gênero da pessoa atendida.

Recomendações:

	» Informe que o espaço de atendimento é um espaço seguro e que a pessoa 
pode falar com confiança.  

	» Pergunte como a pessoa gosta de ser chamada e as razões que a trouxe-
ram ao serviço.

	» Informe à pessoa que você irá realizar uma série de perguntas pessoais. 
Pergunte sobre a orientação sexual, identidade de gênero sexual, de modo 
a encaminhar o atendimento da forma mais respeitosa e de acordo com as 
suas necessidades específicas de saúde sexual e reprodutiva.

	» Evite que as primeiras perguntas para um corpo com vulva sejam sobre 
maternagem. Lembre-se que nem sempre esse será o desejo dessa pessoa.

	» Aborde o tema de contracepção e prevenção da gravidez de forma ampla, 
evitando tratar disso apenas com mulheres cis. Lembre-se que homens 
trans e outras pessoas com útero podem engravidar e que pessoas com 
também pênis devem ser informadas sobre como prevenir uma gravidez 
indesejada.

	» Informe, sempre que necessário, sobre o direito ao aborto legal em caso de 
gestação decorrente de estupro, risco de vida da pessoa gestante ou anen-
cefalia fetal. Oriente o acesso ao Programa Municipal de Interrupção Gesta-
cional Segura – PMIGS.

	» Lembre-se de ofertar os exames rotineiros de rastreamento de câncer, 
como o papanicolau ou o exame de próstata.

	» Faça recomendações de medidas de proteção para infecções sexualmente 
transmissíveis, como manter as unhas curtas, usar luvas, camisinhas, gel 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/farmacia.pdf
http://www.conselho.saude.gov.br/biblioteca/livros/AF_Carta_Usuarios_Saude_site.pdf
http://www.conselho.saude.gov.br/biblioteca/livros/AF_Carta_Usuarios_Saude_site.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/servicos/aborto_legal/index.php?p=1460
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/servicos/aborto_legal/index.php?p=1460
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lubrificante, entre outras vias de proteção, de acordo com o caso.

	» Informe que a pessoa tem direito à reprodução assistida pelo SUS, segundo 
a Portaria nº 3.149/ 28 de dezembro de 2012. O Hospital das Clínicas e o 
Centro de Referência da Saúde da Mulher “Pérola Byington” são as institui-
ções em São Paulo que realizam esses procedimentos.

	» Se há suspeita de infecções de transmissão sexual, como Hepatite B ou C, 
ou de exposição ao HIV, é importante explicar minuciosamente à pessoa 
migrante internacional todo o processo que será feito para acompanhar a 
sua saúde, incluindo a entrega gratuita de medicamentos para hepatites 
virais ou para HIV/AIDS.  

	» Em caso de risco de contração do HIV, informe sobre os tratamentos farma-
cológicos gratuitos como o PrEP (Profilaxia Pré-Exposição) ou o PEP (Profi-
laxia pós-exposição).

	» Informe da existência de serviços específicos de atendimento a infecções 
sexualmente transmissíveis (IST) e AIDS com uma abordagem à saúde inte-
gral, incluindo acompanhamento psicológico.

	» Indique que no SUS é possível se vacinar gratuitamente contra o HPV (pa-
pilomavirus), Hepatites B e C, entre outras vacinas, como medida de pro-
teção. O Folder Imunização pode te ajudar a dar essas orientações, ele se 
encontra disponível em português, inglês, francês, espanhol, crioulo, chinês 
e árabe.

	» Mantenha-se atualizado(a) sobre protocolos, recomendações, pesquisas e 
outros dados sobre atendimento da saúde de pessoas LGBTQI+ e da po-
pulação migrante internacional LGBTQI+. A leitura dos materiais Atenção 
Integral à Saúde de Mulheres Lésbicas e Bissexuais e Introdução a velhices 
LGBTI+ pode contribuir para a reflexão sobre as suas práticas de atendi-
mento e as da instituição da qual você faz parte.

2.1.7. Crianças intersexo
É necessário considerar que uma pessoa migrante internacional gestante ou 
parturiente pode nunca ter ouvido falar sobre o tema. Daí, a importância de 
informar, acolher e quebrar mitos sobre o nascimento e desenvolvimento das 
crianças intersexo.

Recomendações:

	» Oriente a pessoa migrante internacional gestante ou parturiente sobre temas 
relacionados à diversidade sexual e de gênero, explicando que a genitália não 
pode, nem deve, definir a identidade de gênero de nenhuma pessoa.

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt3149_28_12_2012.html
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/istaids/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/vigilancia_em_saude/doencas_e_agravos/dst_aids/index.php?p=42872
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/vigilancia_em_saude/doencas_e_agravos/hepatites/index.php?p=205915
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/vigilancia_em_saude/doencas_e_agravos/hepatites/index.php?p=205915
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/istaids/index.php?p=293661
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/imunizacao/imunizacaoportugues.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/imunizacao/imunizacaoingles.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/imunizacao/imunizacaofrances.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/imunizacao/imunizacaoespanhol.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/imunizacao/imunizacaocrioulo.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/imunizacao/imunizacaochines.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/imunizacao/imunizacaoarabe.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/?p=291627
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/?p=291627
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/politicas-para-mulheres/arquivo/central-de-conteudos/publicacoes/publicacoes/2014/livreto-atencao-a-saude-de-mulheres-lesbicas-versao-web.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/politicas-para-mulheres/arquivo/central-de-conteudos/publicacoes/publicacoes/2014/livreto-atencao-a-saude-de-mulheres-lesbicas-versao-web.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/Introducao_as_velhices_LGBTI.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/Introducao_as_velhices_LGBTI.pdf
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	» Apazigue o sentimento de culpa. Algumas pessoas migrantes internacio-
nais gestantes ou parturientes e suas famílias podem achar que a causa de 
terem uma criança intersexo seja produto de uma maldição, de má saúde, 
entre outros mitos. É essencial apresentar informações e dados para des-
mistificar preceitos e levar o foco dos seus esforços ao cuidado da criança.

	» Diminua a expectativa da família de encaixar a criança na binariedade de 
feminino e masculino. Explique que, no SUS, receberão as orientações, 
exames e encaminhamentos médicos requeridos e que toda decisão será 
feita priorizando o bem-estar e o melhor desenvolvimento da criança.

	» Explique detalhadamente como será realizada a Declaração do Nascido 
Vivo (DNV), de acordo com a Lei nº 12.662/ 5 de junho de 2012 e a Nota Téc-
nica nº 195/ 21 de setembro de 2021. Esse documento precisa ser preen-
chido pelo profissional de saúde que acompanhou a pessoa parturiente 
e constitui o primeiro documento da criança, a fim de fazer a lavratura do 
assento de nascido vivo para, depois, emitir a certidão de nascimento no 
cartório. Reforce que é um processo gratuito. O Manual de Orientações 
para o preenchimento da Declaração de Nascido Vivo de filhos de pessoas 
imigrantes e refugiadas, disponível em português, espanhol, inglês, francês 
e mandarim, pode ser uma fonte de consulta.

	» Em relação ao nome e ao sexo colocados no DNV, o profissional de saúde 
pode sugerir que o nome a ser escolhido pela família da criança seja, na 
medida do possível, o menos marcado pela binariedade. Vale, ainda, ressal-
tar que no campo “sexo” desse documento existem três itens: masculino, 
feminino e ignorado. No caso de bebês intersexo se colocará “ignorado”.

	» Reforce para as pessoas responsáveis pelo cuidado da criança que elas 
podem sempre perguntar e tirar dúvidas sobre o tema com o profissional 
de saúde que acompanha a criança. O Informativo sobre bebês Intersexos 
pode servir de apoio para essas orientações. Também indique instituições 
públicas e/ou do terceiro setor local que abordam a temática, como a Asso-
ciação Brasileira de Intersexos e as Mães pela diversidade.

2.1.8. Atendimento a pessoas migrantes 
internacionais LGBTQI+ vítimas de discriminação e 
outras violências
Muitas pessoas migrantes internacionais podem não se perceber enquanto víti-
mas de discriminação, abuso sexual e/ou outras violências, tais como tráfico de 
pessoas ou trabalho análogo à escravidão. Também é comum que não saibam 
que têm direito a receber apoio e proteção dos órgãos públicos no Brasil.

https://www.spsp.org.br/PDF/Reuniao%20Novo%20layout%20da%20DNV_24-09-21.pdf
https://www.spsp.org.br/PDF/Reuniao%20Novo%20layout%20da%20DNV_24-09-21.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12662.htm
https://www.spsp.org.br/PDF/NOTA%20TE%CC%81CNICA%20N%20195_2021_CGIAE_DASNT_SVS_MS_SEI_MS_0022789561%20(2).pdf
https://www.spsp.org.br/PDF/NOTA%20TE%CC%81CNICA%20N%20195_2021_CGIAE_DASNT_SVS_MS_SEI_MS_0022789561%20(2).pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/sinasc/Manual_Orientacoes_DN_Imigrantes_Refugiados.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/sinasc/Manual_Orientacoes_DN_Imigrantes_Refugiados.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/sinasc/Manual_Orientacoes_DN_Imigrantes_Refugiados.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/Informativo_sobre_bebes_Intersexos_30_12_2020.pdf
https://abrai.org.br/
https://abrai.org.br/
https://maespeladiversidade.org.br/quem-somos/
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Recomendações:

	» É importante ressaltar que o espaço de atendimento é, e deve ser, um 
espaço seguro e que respeita a diversidade cultural, sexual e de gênero. 
Portanto, qualquer ato de discriminação em espaços públicos ou privados 
pode receber sanções administrativas, segundo a Lei Estadual nº 10.948/ 05 
de novembro de 2001 e a Lei Municipal nº 17.301/ 24 de janeiro de 2020.

	» Preste especial atenção a indicadores de suspeita de abuso sexual e/ou 
outras violências. De preferência, estabeleça um fluxo de encaminhamento 
interno, onde pelo menos duas pessoas profissionais possam avaliar o caso.

	» Caso a pessoa seja maior de idade e esteja acompanhada, insista em ter 
pelo menos um momento do atendimento apenas com ela, sem a pessoa 
acompanhante. Isso é importante para ampliar a possibilidade da pessoa 
atendida expor suas demandas sem se sentir inibida ou coagida.

	» Pergunte à pessoa sobre sua rede de convívio, se tem alguém que a acom-
panha nas consultas e qual é a relação familiar com essa pessoa.

	» Aproveite para falar dos direitos das mulheres e da Lei Maria da Penha. 
Lembre-se que a lei se aplica quando a vítima é uma mulher cis ou trans ou 
uma travesti, estejam elas em uniões homoafetivas ou não. A cartilha Pre-
venção da Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres com a Estra-
tégia de Saúde da Família pode te auxiliar no atendimento, em especial as 
páginas 18 a 20.  

	» Indique também a possibilidade de aborto previsto na Portaria nº 1.508/1º 
de Setembro de 2005, que dispõe sobre os procedimentos de interrupção 
da gravidez em casos de estupro, risco de vida da pessoa gestante ou anen-
cefalia fetal, no âmbito do SUS.

	» Em caso de suspeita de trabalho escravo, oriente a pessoa sobre a possi-
bilidade de realizar a denúncia. Informe que, no Brasil, trabalho escravo é 
crime e que ela será protegida pelas autoridades. Caso a pessoa ou você 
deseje realizar a denúncia, pode fazê-lo no Sistema Ipê Trabalho Escravo. 
A plataforma está disponível em português, inglês, espanhol ou francês. 
Acesse mais informações sobre o tema, como leis e fluxos de atendimento, 
no site da Secretaria Municipal de Direitos Humanos.

2.1.9. Planejamento participativo e controle social
As instâncias públicas, incluídas as da saúde, devem promover a participação de pes-
soas migrantes internacionais na gestão participativa, garantindo seu direito a votar 
e serem votadas nos conselhos municipais, segundo o Art. 3º da Lei Municipal nº 
16.478/ 8 de julho de 2016. O Art. 8º da mesma lei indica que a política municipal para 
essa população deve ser considerada na formulação das diretrizes e das leis orça-
mentárias anuais, nos  programas de metas e nos planos plurianuais do município.

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2001/lei-10948-05.11.2001.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2001/lei-10948-05.11.2001.html
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17301-de-24-de-janeiro-de-2020#:~:text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20administrativas,sexual%20e%20identidade%20de%20g%C3%AAnero.&text=S%C3%A2mia%20Bomfim%20%2D%20PSOL)-,Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20administrativas%20a%20serem%20aplicadas%20%C3%A0s%20p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/Manual%20%20Violencia%20ESF%20%20MP(1).pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/Manual%20%20Violencia%20ESF%20%20MP(1).pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/Manual%20%20Violencia%20ESF%20%20MP(1).pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/Portaria1508_01_09_2005.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/Portaria1508_01_09_2005.pdf
https://ipe.sit.trabalho.gov.br/#!/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/trabalho_escravo/index.php
https://oig.cepal.org/sites/default/files/2016_ley16.478_bra.pdf
https://oig.cepal.org/sites/default/files/2016_ley16.478_bra.pdf
https://oig.cepal.org/sites/default/files/2016_ley16.478_bra.pdf


41 — Rede MILBi+ - Manual de atendimento humanizado a migrantes internacionais LGBTQI+

Recomendações:

	» Conheça e aproxime-se dos coletivos e/ou grupos de migrantes internacio-
nais existentes no território que você atua e convide as pessoas migrantes 
internacionais LGBTQI+ a serem parte do Comitê Técnico de Saúde Integral 
LGBTI+ e dos Conselhos Municipais de Saúde. Converse com seus colegas 
sobre a relevância desses espaços na contribuição em ações de avaliação e 
melhoria do atendimento de saúde.

	» Mantenha atualizados os dados de pessoas migrantes internacionais usuá-
rias dos serviços públicos de saúde e procure saber quantas se reconhecem 
dentro da população LGBTQI+.

	» Fortaleça periodicamente a equipe de atendimento e de gestão. Multiplique 
a informação de que a Política Nacional de Saúde Integral LGBT, portaria nº 
2.836/ 1º de dezembro de 2011, também contempla as pessoas migrantes 
internacionais LGBTQI+ e que é necessário planejar ações que dialoguem 
tanto com a Lei Municipal nº 16.478/ 8 de julho de 2016 quanto com o Plano 
Municipal de Políticas para Migrantes 2021 - 2024, com especial atenção ao 
“Eixo V: Mulheres e População LGBTI+” e ao “Eixo VIII: Acesso à saúde inte-
gral, lazer e esporte”.

	» Integre profissionais migrantes internacionais na equipe de saúde. O Art. nº 
4 inciso II da Lei Municipal nº 16.478/8 de julho de 2016 prevê a contratação 
de agentes públicos imigrantes, algo que deve ser considerado no planeja-
mento e no orçamento público, em especial em territórios ou serviços com 
maior afluência de pessoas usuárias migrantes internacionais.

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/PORTARIA_347_2021.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/PORTARIA_347_2021.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/arquivos/secretarias/saude/legislacao/0023/LeiMunicipal_1998_12546.pdf
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3. Direito à 
assistência 
social
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O direito das pessoas refugiadas e migrantes internacionais à assistência social 
está estabelecido na Lei nº 13.445/2017, artigo 4º, inciso VIII, que determina o 
“acesso a serviços públicos de saúde e de assistência social e à previdência so-
cial, nos termos da lei, sem discriminação em razão da nacionalidade e da con-
dição migratória”.

3.1. Desafios recorrentes para o atendimento 
de pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ 
nos serviços de assistência social

3.1.1. Acesso ao Serviço Único de Assistência Social 
(SUAS)
O SUAS está encarregado da rede de assistência social no Brasil e promove 
assim o bem-estar e a proteção social das pessoas que dela necessitarem. As 
ações são baseadas nas orientações da Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), em 2004, 
e pela NOB SUAS 2012, publicada em 3 de janeiro de 2013.

Recomendações:

	» Reforce, em seu local de trabalho, a importância da formação de servidores 
e de equipes técnicas a respeito do acesso de pessoas migrantes interna-
cionais e refugiadas LGBTQI+ a direitos. Para esse processo, é importante 
que as equipes tenham contato com diversos materiais com esse recorte 
específico. Exemplos de materiais que podem ser consultados são as carti-
lhas da Rede MILBi+ sobre atendimento humanizado.

	» Realize ações afirmativas, assim como uma busca ativa para contratação de 
migrantes internacionais LGBTQI+, inclusive usando programas e iniciativas 
como o Transempregos.

	» Dentro dos locais de trabalho, não esqueça a definição do SUAS em relação 
às famílias plurais e informe isso no atendimento, assim como compartilhe 
com a equipe e reforce essas informações na hora do atendimento.

	» Ao realizar o contato com a pessoa atendida, atente-se às suas sensibilida-
des e especificidades, realizando uma escuta ativa e um atendimento hu-
manizado. 

	» As comunidades de migrantes internacionais podem apresentar uma série 
de riscos e serem vítimas de violações aos direitos humanos relacionados 
com tráfico de pessoas, exploração sexual e exploração do trabalho aná-
logo à escravidão. Por isso, é fundamental que as equipes da assistência 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/PNAS2004.pdf
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/PNAS2004.pdf
http://redemilbi.com/projetos/
http://redemilbi.com/projetos/
https://www.transempregos.com.br/
http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/assistencia-social/psb-protecao-social-basica/projetos-psb/servico-de-protecao-e-atendimento-integral-a-familia-2013-paif
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social tenham um olhar atento para essas questões. Em caso de suspeita de 
trabalho análogo à escravidão, oriente a pessoa atendida a fazer a denúncia 
no Sistema Ipê Trabalho Escravo. A plataforma está disponível em portu-
guês, inglês, espanhol e francês. Acesse mais informações sobre o tema, 
como leis e fluxos de atendimento, no site da Secretaria Municipal de Direi-
tos Humanos.

3.1.2. Acesso à Proteção Social Básica (PSB): 
A PSB compreende um conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da 
assistência social que visam prevenir situações de vulnerabilidade e risco social 
por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, assim como do 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. As pessoas usuárias das 
ofertas da PSB são famílias e indivíduos que se encontram em situação de vul-
nerabilidade ou em situação de risco social, incluindo migrantes internacionais.

Recomendações:

	» Lembre-se que as pessoas migrantes internacionais têm direito ao Serviço 
de Proteção e Atenção Integral às Famílias (PAIF), ao Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e ao Serviço de Proteção Social Básica 
no Domicílio para Pessoas Idosas e com Deficiência.

	» No CRAS, além de informar sobre os serviços e programas da proteção so-
cial básica, oriente as pessoas atendidas sobre os benefícios assistenciais, o 
Cadastro Único para programas sociais do Governo Federal e outras políti-
cas públicas, conforme as necessidades que apresentarem.

3.1.3. Registro no Cadastro Único (CadÚnico)
Trata-se de um instrumento que reúne informações de famílias que se encon-
tram em situação de vulnerabilidade social no Brasil, independentemente de 
sua nacionalidade. É importante reconhecer que as famílias não são compostas 
unicamente por casais heterossexuais. A união homoafetiva é hoje assegurada 
no país por decisão do Supremo Tribunal Federal e por resolução do Conselho 
Nacional de Justiça.

Recomendações:

	» Ao realizar o processo de cadastro da pessoa atendida, atente-se às suas 

https://ipe.sit.trabalho.gov.br/#!/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/trabalho_escravo/index.php
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/trabalho_escravo/index.php
http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/assistencia-social/psb-protecao-social-basica/projetos-psb/servico-de-protecao-e-atendimento-integral-a-familia-2013-paif
http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/assistencia-social/psb-protecao-social-basica/projetos-psb/servico-de-protecao-e-atendimento-integral-a-familia-2013-paif
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servicos-de-convivencia-e-fortalecimento-de-vinculos
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servicos-de-convivencia-e-fortalecimento-de-vinculos
http://blog.mds.gov.br/redesuas/2210/
http://blog.mds.gov.br/redesuas/2210/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/protecao_social_basica/index.php?p=1906
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/gestao_de_beneficios/index.php?p=327306
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sensibilidades e especificidades, realizando uma escuta ativa e um atendi-
mento humanizado.

	» Ao realizar ou atualizar o cadastro, reconheça o nome social da pessoa 
atendida. Lembre-se que este pode ser incluído no CPF.

	» O CadÚnico permite que os programas federais, como o Benefício de Pres-
tação Continuada (BPC), realizem a seleção e o acompanhamento de seus 
beneficiários.

3.1.4. Acesso aos benefícios socioassistenciais
Os benefícios assistenciais fazem parte da política de Assistência Social e são um 
direito das pessoas migrantes e dever do Estado:

Recomendações:
	» Lembre-se que as pessoas migrantes internacionais idosas ou com deficiên-

cia também têm direito ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), que 
garante o pagamento de um salário-mínimo mensal a famílias com baixa 
renda. Note que, para acessar esse benefício, a pessoa requerente deverá 
estar inscrita no Cadastro Único.

	» O acesso ao programa Auxílio Brasil é um direito das pessoas migrantes 
internacionais e refugiadas. Lembre-se que esse é um programa que visa 
reduzir as situações de pobreza e de extrema pobreza das famílias e pro-
mover o desenvolvimento das crianças e dos adolescentes. No informe 
Conheça o Auxílio-Brasil, o novo benefício que substitui o Bolsa-Família 
você encontrará informações sobre o acesso de migrantes internacionais 
ao programa.

3.1.5. Acesso ao Centro de Acolhida
O acolhimento institucional é um dos serviços de Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade do SUAS. Seu principal objetivo é promover o acolhimento 
de famílias ou indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, de 
forma a garantir sua proteção integral.

Recomendações:

	» Oriente as pessoas migrantes internacionais e refugiadas LGBTQI+ que pre-

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteudo/formularios/cadastros/cpf-nome-social/view
http://blog.mds.gov.br/redesuas/wp-content/uploads/2022/06/Informativo-Auxilio-Brasil_Portugues.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/menu/index.php?p=17317
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cisem de acolhimento a procurar os CRAS, CREAS, Centros POP e CPAS mais 
próximos da sua região, a fim de solicitar o acesso a serviços de acolhida.

	» Lembre-se que São Paulo possui centros de acolhida específicos para mi-
grantes internacionais, que podem ser acessados através do mesmo fluxo.

	» Incentive que as pessoas que trabalham na função de técnicos recebam 
formação para uma leitura crítica e para a compreensão das realidades das 
pessoas atendidas dentro dos serviços, levando em consideração as carac-
terísticas da migração LGBTQI+.

	» Crie espaços seguros dentro dos locais de atendimento, para evitar a eva-
são de pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ que precisam do serviço 
de acolhida.

	» Apoie a construção de ações pedagógicas abertas, dentro dos equipamen-
tos, sobre migração e refúgio LGBTQI+.

3.1.6. Trabalho em rede
A proteção social não é responsabilidade apenas da assistência social. Esta re-
quer o envolvimento também das políticas de saúde, segurança alimentar, edu-
cação, cultura, entre outras, além dos demais órgãos de proteção e defesa de 
direitos. A intersetorialidade “depende de espaços de articulação, formulação 
de fluxos de informação e de trânsito de usuários entre instituições setoriais, 
avaliação conjunta e normatização de processos”⁷.

Recomendações:
	» Realize um processo de reconhecimento e mapeamento das outras redes 

públicas de serviços, e estabeleça vínculos com elas, criando canais de co-
municação e se informando sobre as competências de cada seitor.

	» Em caso de rotatividade de assistentes sociais nos locais de trabalho, rea-
lize tarefas de articulação que permitam dar continuidade aos processos 
com pessoas e pautas de migração e refúgio LGBTQI+ em andamento.

	» Mantenha bases de dados atualizadas para o fortalecimento do trabalho 
em rede, sempre cuidando do compartilhamento de dados pessoais de 
acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

⁷ BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social. Trabalho social com famílias indígenas na proteção 
social básica. Brasília: MDS, Secretaria Nacional de Assistência social, 2017. p. 65.

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/cras/index.php?p=1906
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/creas/index.php?p=2003
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/creas_pop/index.php?p=161192
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/cape/index.php?p=3169
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3.1.7. Formação de profissionais de serviço social e 
psicologia

Recomendações:

	» Os Conselhos de Serviço Social (CRESS) e o Conselho Regional de Psicologia 
(CRP) devem fomentar a compreensão do tema de migração internacional e 
refúgio LGBQIA+ para um atendimento adequado.

	» Motive os profissionais a se apropriarem das cartilhas e materiais informa-
tivos sobre migração e refúgio LGBTQI+, bem como as mais recentes nor-
mativas.

	» Embase a formação contínua da equipe com informações qualificadas, 
como dados públicos e pesquisas sobre a temática de pessoas imigrantes 
internacionais LGBTQI+.

	» Incentive e promova a realização de ações, junto à comunidade local e à so-
ciedade em geral, para a sensibilização e informação a respeito de questões 
relacionadas à migração internacional LGBTQI+, visando superar preconcei-
tos e discriminação, bem como fortalecer o senso de solidariedade.

Para as pessoas migrantes internacionais LGBTQI+, se inserir no mercado labo-
ral constitui um ponto chave para sua integração, em especial se estiverem em 
situação de vulnerabilidade, com pouco ou nenhum recurso econômico ou re-
des de apoio. Mas, empecilhos podem dificultar essa inserção, como preconcei-
tos contra a população LGBTQI+ já existentes no país de acolhida, e um cenário 
de desemprego crescente. 
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4. Direito ao 
trabalho
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No Brasil, o Capítulo II da Constituição Federal incorpora o trabalho como um 
direito social e, junto a outras leis, como a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), indica medidas para garantir condições de trabalho. 

Nesse sentido, o presente manual procura trazer recomendações para melhor 
atender as pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ que estão à procura de 
emprego.

4.1. Desafios recorrentes para o atendimento 
de pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ 
no acesso ao direito ao trabalho

4.1.1. Igualdade de direitos trabalhistas
É importante reforçar que pessoas migrantes internacionais têm iguais direitos 
trabalhistas que as brasileiras. O que significa, caso exerçam exerce alguma ati-
vidade laboral, mesmo não tendo a documentação migratória regularizada e/ou 
a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) assinada pela empresa em-
pregadora, seus direitos e benefícios laborais devem ser respeitados e podem 
ser exigidos e reivindicados de acordo com a lei. 

Recomendações:

	» Explique, sempre que puder, que migrantes internacionais têm garantidos 
os mesmos direitos trabalhistas que as pessoas brasileiras. Por exemplo, 
a jornada laboral máxima é de 44 horas, toda hora extra deve ser paga e o 
salário mínimo é reajustado a cada ano de acordo com a inflação.

	» Informe os principais benefícios garantidos por lei aos trabalhadores, como 
30 dias de férias depois de cumprir um ano de serviço, 13º salário, Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), aposentadoria, licença materni-
dade (120 dias) e paternidade (5 dias) – existe a possibilidade de ampliação 
do tempo de licença paternidade de 5 a 20 dias ou, ainda, de 120 a 180 em 
empresas que aderem ao Programa Empresa Cidadã de incentivo fiscal. Al-
gumas empresas podem oferecer licença parental, que é uma leitura mais 
abrangente da lei e que contempla outras formações familiares não neces-
sariamente heterossexuais. 

	» Outros benefícios comuns que as empresas costumam oferecer é vale 
transporte, vale refeição, vale alimentação e seguros de saúde e/ou dental. 
Comente sobre essa possibilidade com a pessoa atendida.

	» Informe que, em caso de a pessoa ser demitida ou pedir demissão, alguns 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xviii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xviii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xviii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11770.htm#:~:text=Regulamento.&text=Cria%20o%20Programa%20Empresa%20Cidad%C3%A3,24%20de%20julho%20de%201991.
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benefícios são pagos proporcionalmente ao tempo trabalhado. A Cartilha 
de direitos trabalhistas e previdenciários para imigrantes e refugiados pode 
ser útil para dar orientações.

4.1.2. Idade mínima para trabalhar e modalidades 
de emprego 

Recomendações:

	» Explique às pessoas migrantes internacionais que no Brasil é vedado a 
menores de dezesseis anos qualquer trabalho, salvo na condição de jovem 
aprendiz a partir dos quatorze anos de idade, em condições diferenciadas, 
segundo normativas da CLT.

	» Explique, também, as modalidades de emprego existentes no país. Algumas 
dessas modalidades são:

	» Estágio: dirigido a estudantes, devidamente matriculados numa institui-
ção de ensino, que procuram experiências práticas para complementar 
seus estudos. Nessa modalidade, a jornada de trabalho e a remunera-
ção percebida pela pessoa estagiária é diferenciada dos demais traba-
lhadores da empresa ou do órgão público que fez a contratação.

	» Autônomo: a pessoa autônoma exerce atividades comerciais ou produ-
tivas por conta própria e é quem vai determinar sua jornada, o preço de 
seus serviços, assim como arcar com as dificuldades que possam apa-
recer no seu negócio. Ademais, para ter acesso aos benefícios previden-
ciários, deverá fazer sua inscrição como contribuinte individual ao INSS.

	» Temporário: essa modalidade de trabalho é regida pela Lei n° 6.019/1974. 
Nela,  a pessoa é contratada para atender a uma necessidade ocasional de 
uma empresa. Por exemplo, para cobrir a vaga de uma pessoa que está de 
férias ou de licença, ou, ainda, para auxiliar em determinada época do ano 
com alta demanda de produção (como Natal, Páscoa).

	» Eventual: é aquela pessoa que presta serviços específicos ou pontuais 
a uma empresa. Por exemplo, ser contratada para trocar a instalação 
elétrica de uma central de telemarketing.

	» Avulsa: a pessoa desenvolve funções intermediárias para o sindicato 
da categoria ou atividade portuária pelo Órgão Gestor de Mão de Obra 
(OGMO). 

	» Cooperativa: as pessoas envolvidas dentro desse tipo de organização po-
dem prestar serviços tanto às pessoas cooperadas quanto a terceiros. As 

https://direito.usp.br/pca/arquivos/568d3b2af897_cartilha-gemdit-definitiva-2021.pdf
https://direito.usp.br/pca/arquivos/568d3b2af897_cartilha-gemdit-definitiva-2021.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6019.htm
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cooperativas podem ser de artistas, artesãos, produtores agrícolas, etc.

	» Terceirização: nessa modalidade, a pessoa é empregada por uma em-
presa para assumir determinada atividade numa outra empresa, cha-
mada de tomadora dos serviços, não existindo nenhum vínculo laboral 
direto com esta última. 

	» CLT: a contratação via CLT é formal, com carteira assinada, e a pessoa 
contratada terá direito aos principais benefícios dessa modalidade, 
como FGTS, INSS, décimo terceiro, férias, jornada de trabalho de até 8 
horas diárias e outros direitos previstos nessa consolidação.

4.1.3. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)

Recomendação:

	» Explique que nesse documento serão registrados os dados pessoais, in-
cluindo nome social, se houver, e os dados empregatícios (dados da em-
presa contratante, tempo de serviço, salário, função, férias, entre outros). 
A carteira é emitida prioritariamente no formato digital, sendo emitida no 
formato físico apenas para pessoas contratadas por instituições públicas e/
ou internacionais:

	» Para a emissão digital desse documento, é necessário ter o CPF e fazer o 
processo via Carteira de Trabalho Digital ou via aplicativo para Android ou 
iOS, seguindo os passos indicados. É possível ir aos Postos de Atendimento 
ao Trabalhador (PATs) para receber orientações.

	» Para a emissão da carteira física, a pessoa migrante internacional tem 
de apresentar:

	» Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM), antiga Cédula de 
Identidade de Estrangeiro, Protocolo da Polícia Federal ou Protocolo de 
Solicitação de Refúgio entregue pela CONARE;

	» CPF;

	» Certidão de nascimento ou casamento;

	» Comprovante de residência com CEP;

	» Foto 3x4 colorida, recente e com fundo branco (apenas para as localida-
des no estado de São Paulo que ainda emitem a CTPS do modelo ma-
nual);

	» Solicitar o agendamento para atendimento presencial ao e-mail: traba-
lho.sp@economia.gov.br.

https://www.gov.br/pt-br/temas/carteira-de-trabalho-digital
https://play.google.com/store/apps/details?id=br.gov.dataprev.carteiradigital&hl=pt_BR
https://apps.apple.com/br/app/ctps-digital/id1295257499
https://www.meuemprego.sp.gov.br/Servicos#pats
https://www.meuemprego.sp.gov.br/Servicos#pats
mailto:trabalho.sp@economia.gov.br
mailto:trabalho.sp@economia.gov.br
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4.1.4.  Preparação para a procura de emprego

Recomendações:

	» Organize oficinas para a construção do currículo e carta de apresentação.

	» Auxilie no cadastramento do currículo em sites de busca de emprego e 
visibilidade laboral, como o Centro de Apoio ao Trabalho e Empreende-
dorismo – Cate, o Gupy, o LinkedIn, o 99jobs, entre outros. 

	» Para pessoas em busca de estágio ou vagas de jovem aprendiz, é possí-
vel recomendar a plataforma do Centro de Integração Empresa-Escola 
(CIEE), que oferece vagas em instituições públicas e privadas.

	» Para pessoas com deficiência, é possível indicar os Polos de Empregabi-
lidade Inclusivos (PEI) do Governo de São Paulo, programa que promove 
a inclusão, a permanência e o desenvolvimento profissional de pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho. Também é válido indicar o site 
PCD Online, que divulga  diversas vagas para esse público.

	» Para pessoas trans, travestis e Não Binárias, é possível recomendar a 
plataforma TransEmpregos, que divulga várias vagas abertas por milha-
res de empresas parceiras em todo o território nacional. Esta platafor-
ma disponibiliza de forma gratuita o Manual de Empregabilidade para 
Pessoas Transgêneras. Ademais, em parceria com a Somos Diversidade, 
oferece assessoria gratuita para a elaboração do currículo.

4.1.5. Aulas de português instrumental para a 
empregabilidade

Recomendações:

	» Procure parcerias com instituições públicas, privadas ou do terceiro setor 
para a realização de cursos de português instrumental, focados na procura 
de emprego e nos direitos laborais de pessoas migrantes internacionais 
LGBTQI+.

	» Divulgue e encaminhe as pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ 
a cursos de português para imigrantes com vagas abertas. Consulte 
o  Mapeamento de Cursos de Português para Imigrantes realizado em 
2021.

https://cate.prefeitura.sp.gov.br/vagas-de-emprego/
https://cate.prefeitura.sp.gov.br/vagas-de-emprego/
https://support-candidates.gupy.io/hc/pt-br/articles/360046195934-Como-me-candidatar-pela-Gupy-#h_01F09BXJNS81WR5ZBFR2ZJY0Z4
https://www.linkedin.com/
https://99jobs.com/
https://portal.ciee.org.br/para-voce/vagas/
https://portal.ciee.org.br/para-voce/vagas/
http://empregoinclusivo.sedpcd.sp.gov.br/
http://empregoinclusivo.sedpcd.sp.gov.br/
https://www.deficienteonline.com.br/
https://www.transempregos.com.br/
https://www.transempregos.com.br/_files/ugd/7f7f8b_2d9eb5e217334fceb61d5187b2bfce7b.pdf
https://www.transempregos.com.br/_files/ugd/7f7f8b_2d9eb5e217334fceb61d5187b2bfce7b.pdf
https://www.somosdiversidade.com.br/ajuda
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/3%20Edicao%20Mapeamento%20de%20Cursos%20de%20Portugues%20para%20Imigrantes_compressed%20(3).pdf
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	» O Programa Portas Abertas, ação conjunta entre a Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e a Secretaria Municipal da Edu-
cação (SME), também oferece cursos de português nos níveis básico, inter-
mediário e avançado, ministrados por professores da Rede Municipal de 
Educação (RME) nas escolas municipais de diferentes regiões da cidade.

4.1.6. Programas de qualificação para a 
empregabilidade 

Recomendações:

	» Em muitas ocasiões, pessoas migrantes internacionais têm dificuldade para 
se inserir no mercado laboral por não poderem comprovar seus estudos 
técnicos ou profissionais e/ou sua experiência em determinada área labo-
ral. Por isso, é importante articular ações com instituições que desenvolvam 
cursos e programas de qualificação profissional que contribuam para sua 
empregabilidade, como:

a.	 Cursos técnicos e profissionalizantes: 

	» Escolas Técnicas Estaduais (ETECs) oferecem diversos cursos 
on-line, semipresenciais e presenciais, como: desenho de cons-
trução civil, design gráfico, eletrotécnica, mecatrônica, entre 
outros. Ademais, oferecem cursos rápidos de qualificação pro-
fissional para a inserção no mercado de trabalho de pessoas 
em situação de vulnerabilidade e baixa escolaridade. É possível 
acessar os endereços das instituições e os cursos ofertados 
pelas ETECs no site do Centro Paula Souza.

	» Faculdades de Tecnologia Estaduais (FATECs) oferecem cursos 
superiores de tecnologia presenciais e à distância, como: Big 
Data para negócios, ciência de dados, eletrônica industrial, 
entre outros. A lista de cursos oferecidos pode ser acessada no 
site do Centro Paula Souza.

	» O Instituto Federal de São Paulo oferece cursos técnicos, supe-
riores e EAD. A lista de cursos oferecidos pode ser acessada no  
podem acessar a lista no site do instituto.

	» O Programa Meu Emprego do Governo de São Paulo 
também oferece diversos cursos gratuitos de qualificação 
profissional. As pessoas inscritas podem receber uma 
bolsa de auxílio de R$ 210,00 uma única vez.

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/programas_e_projetos/portas_abertas/
https://www.cps.sp.gov.br/qualificacao-profissional/
https://www.cps.sp.gov.br/qualificacao-profissional/
https://www.cps.sp.gov.br/etec/etecs/
https://www.cps.sp.gov.br/etec/etecs/
https://www.cps.sp.gov.br/fatec/cursos-oferecidos-pelas-fatecs/
https://www.cps.sp.gov.br/fatec/cursos-oferecidos-pelas-fatecs/
https://www.meuemprego.sp.gov.br/Curso
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	» O Programa de Transcidadania promove a reintegração 
social de pessoas trans e travestis. Além de oferecer a 
oportunidade de conclusão do ensino básico, também 
promove a qualificação profissional, junto ao acompa-
nhamento psicológico, jurídico, social e pedagógico du-
rante os dois anos de permanência no programa. Ofer-
tam, também, um auxílio mensal de aproximadamente 
R $1.272,60, por uma carga horária diária de seis horas. 
Procure aqui um local próximo para fazer a inscrição.

	» O Coletivo “Sí, yo puedo” e o Nemigdhs têm realizado 
algumas parcerias com instituições públicas como o IFSP 
e as ETECs, para facilitar o ingresso de pessoas migran-
tes internacionais a cursos de qualificação profissional e 
empreendedorismo. É possível buscar essas organizações 
para maiores informações.

b.	 Empreendedorismo: há instituições que oferecem orientação 
para pessoas que desejam empreender, informando os passos para 
ser Microempreendedor Individual (MEI), como realizar a declaração 
de impostos, etc., além de oferecerem cursos de capacitação. Todos 
os serviços oferecidos são gratuitos. Algumas recomendações são:

	» Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo – Cate, 
que oferece atendimento on-line ou presencial. Acesse o 
site do Cate para solicitar atendimento.

	» Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
– SEBRAE, que oferece atendimento on-line e presencial.

	» Portal Empreendedor, que oferece atendimento on-line.

	» Centro de Integração e Cidadania do Imigrante – CIC do 
Imigrante, Aliança Empreendedora, ADUS e Coletivo “Sí, 
yo puedo”, que oferecem cursos de capacitação e geração 
de renda específicos para migrantes internacionais.

	» Guia para a Formalização Online do MEI, elaborado 
pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Traba-
lho do município, pode facilitar a formalização do MEI. O 
guia tem versão em português, inglês, francês e espanhol.

4.1.7. Inclusão laboral
As ações de inclusão laboral dirigidas à população migrante internacional, quan-

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/lgbti/programas_e_projetos/index.php?p=150965
https://web.facebook.com/ColetivoSiYoPuedo
https://web.facebook.com/nemigdhs
https://cate.prefeitura.sp.gov.br/
https://cate.prefeitura.sp.gov.br/o-cate/
https://cate.prefeitura.sp.gov.br/o-cate/
https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae
https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae
https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/faleconosco
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.saopaulo.sp.gov.br/ultimas-noticias/cursos-gratuitos-da-escola-de-moda-estao-disponiveis-no-cic-do-imigrante/
https://www.saopaulo.sp.gov.br/ultimas-noticias/cursos-gratuitos-da-escola-de-moda-estao-disponiveis-no-cic-do-imigrante/
https://aliancaempreendedora.org.br/
https://adus.org.br/projetos/capacitacao-e-geracao-de-renda/
https://web.facebook.com/ColetivoSiYoPuedo
https://web.facebook.com/ColetivoSiYoPuedo
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/trabalho/Guia%20Formaliza%C3%A7%C3%A3o%20MEI%20-%20Portal%20do%20Empreendedor.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/trabalho/Guia%20Formaliza%C3%A7%C3%A3o%20MEI%20-%20Portal%20do%20Empreendedor%20INGLES.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/trabalho/Guia%20Formaliza%C3%A7%C3%A3o%20MEI%20-%20Portal%20do%20Empreendedor%20-%20FRANCES.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/trabalho/Guia%20Formaliza%C3%A7%C3%A3o%20MEI%20-%20Portal%20do%20Empreendedor%20ESPANHOL.pdf
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do existentes, são pontuais e não de fluxo contínuo, e dificilmente incluem mi-
grantes internacionais LGBTQI+.

Recomendações:
	» Faça da diversidade, da equidade e da inclusão políticas internas da organi-

zação, de modo a facilitar a inclusão e a integração de migrantes internacio-
nais LGBTQI+ ao quadro de colaboradores.

	» Tenha disponibilidade de fazer ajustes nos sistemas e processos de recruta-
mento e seleção, caso necessário, de modo a permitir que migrantes inter-
nacionais possam se candidatar com o número de protocolo, por exemplo.

	» Capacite a equipe de recursos humanos para adequar as entrevistas e dinâ-
micas de seleção, de forma que sejam considerados outros idiomas diferen-
tes do português, permitindo avaliar as habilidades da pessoa candidata. A 
cartilha Inserção de migrantes vulneráveis no mercado de trabalho brasi-
leiro: cartilha de formação para equipes de Recursos Humanos e a cartilha 
Agora Vai! podem te ajudar.

	» Realize ações de sensibilização interna com todos os colaboradores, em 
parceria com organizações públicas ou privadas especialistas sobre o tema, 
que possam ajudar a quebrar mitos sobre a população migrante interna-
cional e informar sobre desafios e benefícios da contratação desse público. 
Isso deve ser feito, preferencialmente, antes da contratação de migrantes 
internacionais LGBTQI+. A cartilha Inserção de migrantes vulneráveis no 
mercado de trabalho brasileiro: cartilha de sensibilização trata esse tema e 
pode ajudar a pensar essas ações.

	» Atente ao processo de integração da pessoa migrante internacional con-
tratada: designe uma pessoa mentora previamente sensibilizada para 
acompanha-la, organize trilhas de conhecimento para o desenvolvimento 
de carreira dentro da empresa, periodicamente divulgue pílulas de conheci-
mento sobre migração LGBTQI+ para a equipe, etc. O Guia para Integração 
de Migrantes no Ambiente de Trabalho pode ser útil nesse caminho.

	» Acompanhe o Fórum Empresas com Refugiados e o Fórum de Empresas e 
Direitos LGBT+ para pensar estratégias de inclusão de migrantes internacio-
nais LGBTQI+.

	» Estimule a formação e fiscalize o cumprimento de normas laborais e de 
acolhimento de migrantes na sua cadeia de fornecedores.  A contratação de 
micro e pequenas empresas encabeçadas por pessoas migrantes, ou que 
empreguem ativamente esta população, é um poderoso incentivo para a 
melhoria e boa reputação da marca da companhia.

http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLivros/TodosOsLivros/Insercao-de-migrantes-vulneraveis%3Dcartilha-para-equipes-de-RH.pdf
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLivros/TodosOsLivros/Insercao-de-migrantes-vulneraveis%3Dcartilha-para-equipes-de-RH.pdf
https://www.transempregos.com.br/agoravai
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLivros/TodosOsLivros/Insercao-de-migrantes-vulneraveis%3Dcartilha-de-sensibilizacao.pdf
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLivros/TodosOsLivros/Insercao-de-migrantes-vulneraveis%3Dcartilha-de-sensibilizacao.pdf
https://brazil.iom.int/sites/g/files/tmzbdl1496/files/documents/2_Guia%20para%20Integrac%CC%A7a%CC%83o%20de%20Migrantes%20no%20Ambiente%20de%20Trabalho_WEB.pdf
https://brazil.iom.int/sites/g/files/tmzbdl1496/files/documents/2_Guia%20para%20Integrac%CC%A7a%CC%83o%20de%20Migrantes%20no%20Ambiente%20de%20Trabalho_WEB.pdf
https://www.empresascomrefugiados.com.br/forum
https://www.forumempresaslgbt.com/
https://www.forumempresaslgbt.com/
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4.1.8. Situações de discriminação ou violência 
dentro do espaço laboral 

Ante a falta de conhecimento de seus direitos trabalhistas e de instâncias que 
possam lhes amparar em caso de discriminação ou violência, muitas pessoas 
migrantes internacionais LGBTQI+ podem se manter em empregos que desres-
peitam sua dignidade.

Recomendações:

	» Realize periodicamente formações que incentivem a cultura de paz e a cria-
ção de espaços seguros e acolhedores para todas as diversidades.

	» Inclua na Política de Diversidade, Equidade e Inclusão da instituição canais 
para realizar denúncias, que sejam acolhedores e evitem ações que possam 
expor a pessoa que fez a denúncia e/ou revitimizar a vítima.

	» Faça ampla divulgação da Lei Maria da Penha nº 11.340/2006, assim como 
do canal de denúncias Disque 100, que oferece medidas de proteção traba-
lhista para mulheres, cis ou trans, vítimas de violência inseridas no mercado 
de trabalho. 

	» Crie ou melhore os canais de denúncia de assédio sexual no trabalho de 
divulgação de conteúdo sexual, nudez ou pornografia sem consentimento, 
com amparo na Lei nº 10.224/2001 e na Lei nº 13.718/2018.

	» Prepare o pessoal que recebe denúncias de discriminação e violência para 
acolher também casos de LGBTfobia, incentivando a escuta ativa e a empa-
tia e evitando qualquer comparação com outras violências. Lembre-se que 
a LGBTfobia está amparada pela Lei nº 7716/1989.

	» Se tiver suspeita de que alguma pessoa migrante internacional está pas-
sando por uma situação de trabalho análogo à escravidão, reforce com ela 
que seus direitos trabalhistas devem ser respeitados e que ela receberá 
apoio do poder público para fazer a denúncia e, caso necessário, poderá 
ser acolhida em um abrigo. É possível realizar a denúncia no Sistema Ipê, 
que se encontra nos idiomas: português, inglês, espanhol e francês. A Coor-
denação de Políticas para Imigrantes e Promoção do Trabalho Decente da 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos pode oferecer mais orientações 
ao respeito.

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm
https://www.gov.br/pt-br/servicos/denunciar-violacao-de-direitos-humanos
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10224.htm#:~:text=LEI%20No%2010.224%2C%20DE%2015%20DE%20MAIO%20DE%202001.&text=Altera%20o%20Decreto%2DLei%20n,sexual%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Art.,na%20data%20de%20sua%20publica%C3%A7%C3%A3o.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13718.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7716.htm
https://ipe.sit.trabalho.gov.br/#!/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/trabalho_escravo/index.php
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5. Direito à 
educação



58 — Rede MILBi+ - Manual de atendimento humanizado a migrantes internacionais LGBTQI+

A educação no Brasil é considerada um direito universal, aplicado de forma igua-
litária a todas as pessoas, independentemente do local de origem, identidade 
de gênero, orientação sexual, sexo, idade, religião, raça e/ou etnia, entre outras 
intersecções, segundo o Art. 26º da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH). Também é um direito protegido pelo Art. 5º da Constituição Brasileira. 
As pessoas migrantes internacionais têm direito ao acesso igualitário e livre à 
educação pública, assim como ao desenvolvimento e à integração cultural, se-
gundo o inciso XI dos artigos nº 3 e nº 4 da Lei de Migração nº 13.445/2017.

A educação é um direito social e os estados, os municípios e o Distrito Federal 
são responsáveis por proporcionar os meios de acesso a ela, segundo os artigos 
6º e 23º da Constituição Brasileira, fundamentados pelo Plano de Desenvolvi-
mento da Educação (PDE) e instituídos pelo Decreto nº 6.094/ 2007. 

Todas as crianças, adolescentes, jovens e pessoas adultas migrantes interna-
cionais, LGBTQI+ ou não, têm direito ao acesso, permanência e terminalidade 
da educação na rede de ensino público municipal, segundo o Art. 7 da Política 
Municipal para a População Imigrante (Lei Municipal nº 16.478/2016) e os artigos 
20 e 21 do Decreto n. 57.533/2016. 

5.1. Desafios recorrentes para o atendimento 
de pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ 
nos serviços de Educação 

5.1.1. Acesso à educação básica para a população 
migrante internacional LGBTQI+
A educação básica brasileira é formada por três grandes etapas: a Educação 
Infantil (creches e pré-escolas), o Ensino Fundamental I e II (escolas estaduais e 
municipais) e o Ensino Médio (escolas estaduais e municipais).

A escolarização das crianças e dos adolescentes migrantes internacionais é obri-
gatória e gratuita. Ela deve ser atendida por programas suplementares de mate-
rial didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde, assim como 
qualquer pessoa brasileira, segundo o Art. 208º da Constituição Brasileira e os 
artigos 2º e 3º da Lei nº 9.394 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Estão 
protegidos de forma integral os direitos e interesses das crianças e adolescentes 
migrantes internacionais segundo o inciso XVII do Art. 3º da Lei de Migração, im-
plementada por meio de políticas públicas segundo a Lei nº 13.257/2016 e o Art. 
3º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei nº 8.069/1990.

Crianças e adolescentes migrantes internacionais, independentemente da sua 
orientação sexual e identidade de gênero, têm direito a serem matriculadas e 
matriculados nas escolas, com ou sem documentação regularizada, segundo o 
Art. 1º da Resolução nº 1/2020 do Ministério da Educação (MEC), o inciso X do 
Art. 4 da Lei de Migração e o Art. 44 da Lei do Refúgio.

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2018/dezembro/artigo-26deg-direito-a-educacao
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6094.htm
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16478-de-08-de-julho-de-2016
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16478-de-08-de-julho-de-2016
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-57533-de-15-de-dezembro-de-2016
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=165271-rceb001-20&category_slug=novembro-2020-pdf&Itemid=30192
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm
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Segundo o Art. 4 da Resolução nº 1/2018 do Conselho Nacional de Educação, 
estudantes menores de 18 (dezoito) anos podem solicitar o uso do nome social 
durante a matrícula ou a qualquer momento, por meio de seus representantes 
legais em conformidade com o disposto no Art. 1.690 do Código Civil e no Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA).

No momento de finalizar os estudos ou realizar uma transferência, solicita-se à 
unidade educacional a expedição de documentação escolar completa, segundo 
o Art. 7º da Resolução Secretaria Municipal de Educação SME/CME nº 3/2019.

Recomendações: 

	» Encaminhe a criança ou adolescente migrante internacional, acompanhada 
da pessoa responsável, à unidade de educação. Recomendamos que seja o 
local mais próximo do endereço da família. Para encontrar a unidade, é pos-
sível usar a plataforma do Governo de São Paulo ou o Catálogo de Escolas.

	» Se a pessoa não tiver documentos de identidade ou documentação regula-
rizada, informe que a matrícula em qualquer estabelecimento educacional 
não tem a obrigatoriedade de apresentação dessa documentação. Para 
saber mais sobre o assunto, leia a cartilha Bem-vindo à escola!: orientações 
para o ingresso de crianças, jovens e adultos migrantes internacionais na 
rede pública de ensino do Estado de São Paulo.

	» Se a pessoa discente é transgênera ou travesti, solicite o uso do nome so-
cial, caso seja necessário. Se a instituição escolar se negar a respeitar esse 
direito, realize uma denúncia na Ouvidoria do MEC e, também, por e-mail 
ao Observatório Trans. É possível, ainda, realizar denúncias por transfobia 
pelo Disque 100 ou registrar um boletim de ocorrência on-line ou presen-
cialmente em uma delegacia física. 

	» Se a criança ou adolescente ou suas famílias estão sob ameaça de morte, 
sugira ativar o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados 
de Morte (PPCAAM).

	» Promova ações afirmativas que visibilizem a população LGBTQI+, como: 

	» Solicitar às instituições educacionais (escolas, Diretoria Regional de Educa-
ção (DRE), ou o mesmo MEC junto aos órgãos de pesquisa educacional) o 
levantamento de dados sobre pessoas transgêneras e travestis que estão 
estudando. 

	» Participar do Conselho Escolar para propor ações afirmativas (campanhas, 
formações, etc.) sobre interculturalidade, movimentos migratórios inter-
nacionais, diversidade sexual e de gênero, e outras intersecções dentro do 
ambiente escolar. Toda a comunidade escolar pode participar do Conselho 
– discentes, docentes, mães, pais ou responsáveis, pessoas funcionárias, 
profissionais da educação e comunidade externa.

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=81001-rcp001-18-pdf&category_slug=janeiro-2018-pdf&Itemid=30192
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/resolucao-secretaria-municipal-de-educacao-sme-cme-3-de-9-de-agosto-de-2019
http://www.educacao.sp.gov.br/central-de-atendimento/index_escolas.asp
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/inep-data/catalogo-de-escolas
http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/nucleo-de-ouvidoria
mailto:ibteducacao@gmail.com
http://www.observatoriotrans.org/
https://www.gov.br/pt-br/servicos/denunciar-violacao-de-direitos-humanos
https://www.delegaciaeletronica.policiacivil.sp.gov.br/ssp-de-cidadao/home
http://www.ssp.sp.gov.br/servicos/mapaTelefones.aspx
https://www.gov.br/pt-br/servicos/registrar-ameaca-de-morte-contra-crianca-e-adolescente
https://www.gov.br/pt-br/servicos/registrar-ameaca-de-morte-contra-crianca-e-adolescente
http://www.educacao.sp.gov.br/central-de-atendimento/index_escolas.asp
https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/dres/
https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/dres/
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=279
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	» No caso de jovens e pessoas adultas migrantes internacionais LGBTQI+ que 
desejam concluir o Ensino Fundamental, é possível encaminhá-la a uma uni-
dade escolar. Se a pessoa já cursou parte do Ensino Fundamental, primeiro 
deve solicitar a segunda via do histórico escolar na secretaria da unidade 
escolar onde estudou e se a pessoa não tiver nenhum histórico, solicite a 
prova de classificação. Para saber mais, visite o site do Governo do Estado 
de São Paulo.  

	» Estudantes migrantes internacionais transgêneros podem solicitar o uso do 
nome social durante a matrícula ou a qualquer momento. Se for maior de 
18 anos, tem seu direito assegurado pelo Art. 3º  da Resolução nº 1/2018 do 
Conselho Nacional de Educação e, se for menor de idade, é contemplado 
no Art. 4º. 

5.1.2. Acesso à educação superior pela população 
migrante internacional LGBTIQI+
A educação superior refere-se ao nível de estudos que ocorre após a conclu-
são da educação básica. Ela é subdividida em instituições de educação terciária, 
como as universidades, instituições politécnicas e colleges, tanto públicas quan-
to privadas. As pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ podem se candidatar 
em programas e benefícios educacionais e de cotas para ter acesso à educação 
superior de forma igualitária e livre, segundo o inciso XI do Art. 3º da Lei de Mi-
gração, independentemente da sua condição migratória e documental, de acor-
do como inciso X do Art. 4º da mesma lei.

Existe o visto temporário por estudos (por pesquisa, ensino ou extensão acadê-
mica) de acordo do Art. 14º da Lei de Migração e a Portaria Interministerial nº 
7/2018. O visto para fins de estudos pode ser solicitado junto à Polícia Federal. 

Às pessoas refugiadas LGBTQI+ deverá ser facilitado o processo de matrícula no 
momento de ingressar nas instituições acadêmicas, segundo o Art. 44º da Lei do 
Refúgio.

Estudantes migrantes internacionais LGBTQI+ que já estejam inseridos(as) em 
instituições de educação superior podem solicitar transferência para cursos 
afins (com vagas liberadas) e mediante processo seletivo, segundo o Art. 49º das 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Há uma falta de cursos profissionalizantes para a população migrante interna-
cional LGBTQI+, mas existem algumas instituições que oferecem acesso gratuito 
mediante análise da situação financeira da pessoa, e podem ser um caminho de 
entrada na educação superior no país. Alguns exemplos são o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial – SENAC, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
– SENAI (gratuito) e os Centros de Desenvolvimento Social e Produtivo (CEDESP).

Algumas universidades públicas têm processos seletivos específicos para a po-
pulação migrante internacional: Universidade Federal de São Paulo Unifesp, Uni-

https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/educacao-de-jovens-e-adultos-eja/unidades-educacionais-eja/
https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/educacao-de-jovens-e-adultos-eja/unidades-educacionais-eja/
https://www.educacao.sp.gov.br/educacao-jovens-adultos
https://www.educacao.sp.gov.br/educacao-jovens-adultos
https://www.educacao.sp.gov.br/educacao-jovens-adultos
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=81001-rcp001-18-pdf&category_slug=janeiro-2018-pdf&Itemid=30192
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://www.gov.br/mre/pt-br/consulado-porto/vistos/visto-temporario-iv-estudo
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://www.in.gov.br/web/guest/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/6637532/do1-2018-03-15-portaria-interministerial-n-7-de-13-de-marco-de-2018-6637528
https://www.in.gov.br/web/guest/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/6637532/do1-2018-03-15-portaria-interministerial-n-7-de-13-de-marco-de-2018-6637528
https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/imigracao/autorizacao-residencia/autorizacao-de-residencia-para-fins-de-estudo
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://www.sp.senac.br/
https://www.sp.senac.br/
https://www.sp.senai.br/
https://www.sp.senai.br/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/rede_socioassistencial/criancas_e_adolescentes/index.php?p=3196
https://ingresso.unifesp.br/formas-de-ingresso/refugiados
https://www.prograd.ufscar.br/cursos/ingresso-na-graduacao/ingresso-para-migrantes-internacionais-2022
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versidade Federal de São Carlos (UFSCAR/SP), Universidade Federal do ABC (UFA-
BC/SP), Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) através do programa de 
vagas e Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Dependendo do 
estabelecimento educacional, os critérios de seleção variam, considerando a 
nacionalidade, status migratório, quantidade de vagas, políticas de assistência 
estudantil, entre outros.

O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), como o vestibular, é um mecanismo 
de avaliação que permite o acesso à educação superior. Algumas instituições de 
educação superior podem solicitar ambas ou só uma das provas, mas há dife-
renças entre elas:

	» O Enem (impresso ou digital) é presencial e pode ser realizado por quem 
já concluiu o ensino básico e por pessoas que ainda não o concluíram (os 
chamados “treineiros”). O processo é iniciado com a inscrição no site do 
governo. O Enem não é um processo seletivo, mas pode ajudar a conseguir 
bolsas e financiamentos em faculdades.

	» O uso do nome social é solicitado na Página do Participante no ato da ins-
crição e deve indicar o ambiente sanitário (masculino ou feminino) a ser 
utilizado nos dias do exame. 

	» As pessoas migrantes internacionais podem se inscrever para a prova, des-
de que possuam documento de identidade expedido pelo Ministério da Jus-
tiça ou carteira ou documento provisório de Registro Nacional Migratório.

	» O exame possui uma taxa de inscrição, mas é possível solicitar a sua isen-
ção na Página do Participante, clicando no botão “Justificativa de ausência/
isenção” e comprovando a categoria na qual o(a) candidato(a) se enqua-
dra, segundo a Lei Federal nº 12.799/2013, ou apresentando a inscrição no 
CadÚnico, de acordo com o Decreto nº 11.016/2022. Estudantes que estão 
cursando a terceira série do Ensino Médio em escolas públicas são automa-
ticamente isentos da taxa pelo sistema.

	» O vestibular é um processo seletivo estabelecido pelas instituições de ensi-
no superior. A avaliação é elaborada e corrigida de acordo com os critérios 
de cada universidade, sejam elas públicas ou privadas.   '

Recomendações:

	» Ressalte a importância do acesso à educação superior para a população 
migrante internacional LGBTQI+ e motive o seu ingresso.

	» Já que cada instituição de educação superior exige documentos específicos, 
sugira sempre entrar em contato com a instituição escolhida para a obten-
ção de informações a respeito dos requisitos para inscrição. 

	» Com a pontuação do Enem, é possível realizar a inscrição no Sistema de 
Seleção Unificada (Sisu), um programa do Ministério da Educação (MEC) 

https://www.prograd.ufscar.br/cursos/ingresso-na-graduacao/ingresso-para-migrantes-internacionais-2022
https://www.ufscar.br/processos-seletivos
https://www.ufscar.br/processos-seletivos
https://www.dac.unicamp.br/portal/estude-na-unicamp/vaga-para-refugiados
https://www.pucsp.br/escritorio-modelo/imigrantes-e-refugiados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/enem
https://www.gov.br/pt-br/servicos/fazer-o-exame-nacional-do-ensino-medio
https://sso.acesso.gov.br/login?client_id=contas.acesso.gov.br&authorization_id=184b21d1692
https://sso.acesso.gov.br/login?client_id=contas.acesso.gov.br&authorization_id=184b21d1692
https://sso.acesso.gov.br/login?client_id=contas.acesso.gov.br&authorization_id=184b21d1692
https://enem.inep.gov.br/participante/#!/loginParticipante
https://enem.inep.gov.br/participante/#!/loginParticipante
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12799.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D11016.htm#art15
https://sisu.mec.gov.br/#/como-se-inscrever
https://sisu.mec.gov.br/#/como-se-inscrever
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que oferece vagas em universidades públicas sem a necessidade de pres-
tar o vestibular das próprias instituições. No Sisu, a nota que os candidatos 
obtiveram no Enem é usada como critério de seleção para universidades 
federais e estaduais.

	» Informe a respeito do Programa Universidade Para Todos (Prouni), que 
oferece bolsas de estudo em instituições de educação superior privadas, e 
acerca do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), programa do MEC que 
concede financiamento a estudantes em cursos superiores não gratuitos.

	» Às instituições de educação superior, sugerimos destinar bolsas para o pú-
blico migrante internacional LGBTQI+ em situação de vulnerabilidade, a fim 
incentivar o acesso dessa população à educação. Ademais, sugerimos que 
sejam oferecidos programas, formações e cursos com perspectiva de gêne-
ro, interculturalidade, movimentos migratórios, interseccionalidade, entre 
outras temáticas que auxiliem no estudo e compreensão dessas questões. 
Existem profissionais migrantes internacionais LGBTQI+ capacitados para 
oferecer esses serviços.  

	» Invista em assessorias e/ou consultorias para profissionais da instituição, a 
fim de aprimorar práticas de abordagem da população migrante internacio-
nal LGBTQI+.

	» Planeje, junto a parcerias estratégicas lideradas por migrantes internacio-
nais LGBTQI+, a articulação de ações afirmativas dentro da instituição edu-
cacional, trazendo essas pessoas como referência e apoio.

	» Realize o mapeamento de parcerias institucionais e de programas públicos 
que contemplem pessoas migrantes internacionais e/ou LGBTQI+ e/ou que 
estejam em estado de vulnerabilidade social, tais como: Programa Escola de 
Qualificação Profissional do Fundo Social de São Paulo, Centro de Referência 
e Defesa da Diversidade (CRD), Centro de Integração e Cidadania do Imigran-
te (CIC do Imigrante), Projeto Reinserção Social Transcidadania, entre outras.

	» Mapeie espaços nos quais as pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ con-
sigam ter acesso a outras possibilidades de cursos profissionalizantes, tais 
como: Casa Neon Cunha, Casa 1, TODXS, Instituto + Diversidade, Migraflix.

	» Para saber mais, consulte o Guia Somos Todas(os) Migrantes, especifica-
mente o item “Direito à educação” (páginas 86 e 87). 

5.1.3. Revalidação de diplomas de pessoas 
migrantes internacionais LGBTQI+
As pessoas migrantes internacionais, independentemente da sua orientação se-
xual, identidade de gênero, local de origem, entre outras intersecções, podem 
acessar o processo de revalidação de diplomas de graduação e pós-graduação 

https://acessounico.mec.gov.br/prouni
https://acessounico.mec.gov.br/fies
https://www.fundosocial.sp.gov.br/escolas/
https://www.fundosocial.sp.gov.br/escolas/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/noticias/?p=175918
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/noticias/?p=175918
https://justica.sp.gov.br/index.php/coordenacoes-e-programas/integracao-da-cidadania-cic/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento/cursos/operacao_trabalho/index.php?p=170430
https://andadireito.com.br/pagina/casaneoncunha/
https://www.casaum.org/centro-cultural/formacao-profissionalizante/
https://www.todxs.org/
https://www.institutomaisdiversidade.com.br/
https://www.migraflix.com.br/c%C3%B3pia-nossa-rede
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/publicacoes/index.php?p=331851
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através da tramitação regular ou da tramitação simplificada, através da platafor-
ma Carolina Bori, segundo a Portaria Normativa MEC nº 22/2016. Esse procedi-
mento pode ser feito pelas instituições de ensino superior públicas brasileiras 
que estejam alinhadas com a carreira que foi cursada no país estrangeiro, se-
gundo os incisos 2 do art. 48º, da Lei nº 9.394 – Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. No caso de diplomas de Mestrado e de Doutorado, podem ser reco-
nhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhe-
cidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou 
superior, segundo os incisos 3 do art. 48º, da Lei nº 9.394 – Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional.

Para solicitar a revalidação, é necessário entrar no Sistema Nacional de Revalida-
ção e Reconhecimento de Diplomas, na Plataforma Carolina Bori. 

A pessoa solicitante deverá pagar uma taxa referente ao custeio das despesas 
administrativas, e esse valor não é fixado nem pelo Conselho Nacional de Edu-
cação nem pelo MEC. Pessoas refugiadas residentes no Estado de São Paulo 
podem solicitar a isenção do pagamento nas universidades estaduais segundo 
a Lei Estadual 16.685/2018. O reconhecimento de certificados e diplomas para 
o ingresso em instituições acadêmicas, independentemente do nível, deve ser 
facilitado e deve considerar a situação de vulnerabilidade da pessoa solicitante, 
segundo o Art. 44º da Lei nº 9.474. 

Outro caminho é a Legalização de Documentos e Apostilamento, processo em 
que é feita a certificação das assinaturas dos emissores dos diplomas, o que não 
significa, no entanto, o reconhecimento desses documentos, em concordância 
com a Convenção de Haia de 1961, Decreto nº 8.660, regulamentada pela Reso-
lução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 228/2016.  

Recomendações:

	» Compartilhe as plataformas dos serviços públicos para o processo de revali-
dação de diplomas (Plataforma Carolina Bori). 

	» No caso do Apostilamento de Documentos, confirme se o país de formação 
acadêmica está dentro da lista de países partipantes da Convenção da Apos-
tila da Haia. Se o país não estiver na lista, o documento deverá ser legalizado. 

5.1.4. Acesso a cursos de língua portuguesa para 
população LGBTQI+ migrante internacional
Para as pessoas migrantes internacionais que não falam português, o idioma 
é uma das primeiras barreiras que dificultam o conhecimento de direitos. Os 
perfis das pessoas migrantes internacionais são variados, existindo atravessa-

http://carolinabori.mec.gov.br/?pagina=comoFunciona
http://carolinabori.mec.gov.br/?pagina=tramitacaoSimplificada
https://plataformacarolinabori.mec.gov.br/usuario/acesso
http://carolinabori.mec.gov.br/arquivos/Portaria_Normativa_n__22_de_13.12.2016.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://plataformacarolinabori.mec.gov.br/usuario/acesso
https://plataformacarolinabori.mec.gov.br/usuario/acesso
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2018/lei-16685-20.03.2018.html#:~:text=Artigo%201%C2%BA%20%2D%20Fica%20concedida%20isen%C3%A7%C3%A3o,refugiados%20e%20domiciliados%20no%20Estado.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm
https://www.gov.br/mre/pt-br/assuntos/portal-consular/legalizacao-de-documentos
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_228_22062016_25032019134809.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_228_22062016_25032019134809.pdf
https://plataformacarolinabori.mec.gov.br/usuario/acesso
https://www.gov.br/mre/pt-br/assuntos/portal-consular/legalizacao-de-documentos/apostilamento-de-documentos
https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/relacoes-internacionais/apostila-da-haia/paises-signatarios/
https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/relacoes-internacionais/apostila-da-haia/paises-signatarios/
https://www.gov.br/mre/pt-br/assuntos/portal-consular/legalizacao-de-documentos/legalizacao-de-documentos
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mentos financeiros e/ou discriminatórios em relação à identidade de gênero e 
à orientação sexual. 

O acesso ao ensino de língua portuguesa para migrantes internacionais e o res-
peito à interculturalidade são definidos como uma das diretrizes administrativas 
do Plano Municipal de Políticas para a População Migrante, especificamente no 
Eixo VII (páginas 52 a 56).

Recomendações:

	» Conheça e mapeie os cursos gratuitos de língua portuguesa para migrantes 
internacionais oferecidos pela prefeitura de São Paulo, como o Programa 
Portas Abertas (veja a lista dos estabelecimentos educacionais que fazem 
parte do programa).

	» Conheça e mapeie os cursos oferecidos pelo terceiro setor, como o Instituto 
Adus (organização laica e apartidária para pessoas refugiadas e solicitantes 
de refúgio); a SP Escola de Teatro (Programa Oportunidades da SP para pes-
soas migrantes internacionais); o Educação sem Fronteiras; a Casa 1 (pes-
soas migrantes internacionais transgêneras e travestis e pessoas negras 
têm prioridade nas matrículas); entre outras. 

	» Disponibilize materiais de comunicação inclusiva de gênero para o corpo 
docente e para os estudantes, a fim de prevenir qualquer tipo de discrimi-
nação dirigido à população LGBTQI+.

	» Comprometa-se com a articulação de ações afirmativas, como: criação de 
campanhas para que a população LGBTQI+ migrante internacional tenha 
acesso aos cursos; contratação de pessoas LGBTQI+ migrantes internacio-
nais como docentes; preparação do corpo docente (formação de sensibili-
zação, cursos, etc.) para abordar perfis diversos; entre outras ações concre-
tas e continuadas.

	» Caso uma pessoa atendida precise do Certificado de Proficiência em Língua 
Portuguesa para Estrangeiros (Celpe-Bras), informe que o Celpe-Bras ofere-
ce o exame de proficiência em língua portuguesa e o certificado brasileiro 
oficial, que serve para diversos fins, como a naturalização. O valor da taxa 
de inscrição pode variar de acordo com o posto de realização da prova.

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/MIGRANTES/PUBLICACOES/Plano%20Municipal_Produto%20Final_Atualizado_02.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/programas_e_projetos/portas_abertas/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/programas_e_projetos/portas_abertas/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/Mapa%20Portas%20Abertas%202022(1).pdf
https://adus.org.br/projetos/aulas-de-portugues/
https://adus.org.br/projetos/aulas-de-portugues/
https://www.spescoladeteatro.org.br/noticia/programa-oportunidades-da-sp-escola-de-teatro-oferece-aulas-de-portugues-gratuitas-para-imigrantes-e-refugiados
https://app.pipefy.com/public/form/IXIBl4IC
mailto:english@casaum.org
http://redemilbi.com/wp-content/uploads/2022/02/Comunicac%CC%A7a%CC%83o.pdf
https://www.gov.br/pt-br/servicos/fazer-o-exame-para-certificado-de-proficiencia-em-lingua-portuguesa-para-estrangeiros
https://www.gov.br/pt-br/servicos/fazer-o-exame-para-certificado-de-proficiencia-em-lingua-portuguesa-para-estrangeiros
http://celpebras.inep.gov.br/celpebras/
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/celpe-bras
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/celpe-bras/postos-aplicadores/brasil
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6. Direito à 
cultura
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Todas as pessoas migrantes internacionais, independentemente da orientação 
sexual, da identidade gênero, do status migratório, entre outras intersecções, 
têm direito à cultura. Trata-se de um direito universal, segundo o Art. 27º da De-
claração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), protegido pelo Art. 5º da Cons-
tituição Brasileira. As pessoas migrantes internacionais têm direito ao acesso 
igualitário e livre ao desenvolvimento e à integração cultural, segundo o inciso 
VII dos artigos nº 3 e nº 4 da Lei de Migração nº13.445/2017. 

Os estados, os municípios e o Distrito Federal são responsáveis por proporcio-
nar os meios de acesso e de incentivo à produção e à ocupação cultural e inter-
cultural, segundo os artigos 6º e 23º da Constituição Brasileira, o Art. 4 da Lei 
de Migração e o Art. 7º da Lei nº 16.478, que institui a Política Municipal para a 
população imigrante. O Estado Brasileiro também deve garantir a promoção, a 
difusão, o respeito e a valorização da diversidade cultural, segundo o Art. 215º 
da Constituição e o inciso II do Art. 1º da Lei Municipal nº 16.478/2016.

6.1. Desafios recorrentes para o atendimento 
de pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ 
nos serviços culturais

6.1.1. Diversidade de idiomas nos espaços culturais
A história paulistana é marcada pela influência de várias culturas, nacionalida-
des, etnias, idiomas, constituindo-se como um território muito diverso e inter-
cultural. 

Os serviços culturais frequentados por um maior número de pessoas migrantes 
internacionais devem garantir a formação de seus agentes com foco na intercul-
turalidade, assim como promover a tradução de produtos culturais protagoniza-
dos por pessoas migrantes e assegurar que a comunicação com essa população 
seja possível, segundo o Art. 4 da Lei nº 16.478, o Art. 10 do Decreto nº 57.533 
que regulamenta a Lei nº 16.478 Política Municipal para a População Imigrante e 
o parágrafo 2.6.3 da Lei nº 12.343 que institui o Plano Nacional de Cultura – PNC. 

Recomendações:

	» Priorize a contratação de agentes culturais que falem outros idiomas e/ou 
crie redes institucionais com profissionais que falam outros idiomas para 
que eles possam auxiliar em casos nos quais a língua seja um impedimento 
comunicacional.

	» Ao criar ou divulgar informações sobre os serviços culturais oferecidos, 
faça-o em diversos idiomas.

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2018/dezembro/artigo-27deg-direito-a-cultura
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16478-de-08-de-julho-de-2016/consolidado
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16478-de-08-de-julho-de-2016
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16478-de-08-de-julho-de-2016/consolidado
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-57533-de-15-de-dezembro-de-2016
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16478-de-08-de-julho-de-2016/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12343.htm
http://pnc.cultura.gov.br/metas-do-pnc/
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	» Motive as e os profissionais a realizarem cursos com foco no aprendizado 
de outros idiomas e na apropriação dos conceitos básicos acerca da comu-
nidade LGBTQIA+. 

	» Ofereça informações sobre os serviços públicos culturais disponíveis em 
São Paulo, como os centros culturais, bibliotecas, casas de cultura, teatros, 
museus, entre outros. 

	» Para saber mais sobre a diversidade linguística, leia sobre o Projeto Plata-
forma da Diversidade Linguística Brasileira do Museu de Língua Portuguesa, 
visite as exposições e eventos do Museu da Imigração e conheça as cartilhas 
sobre comunicação inclusiva de gênero organizadas pela Rede MILBi+. 

6.1.2. Acesso a espaços coletivos de convivência/
acolhimento para pessoas migrantes LGBTQIA+
O Sistema Nacional de Cultura colabora para a descentralização do processo de 
gestão e para a promoção conjunta de políticas públicas democráticas e perma-
nentes de cultura, com o objetivo de promover o desenvolvimento humano, so-
cial e econômico com pleno exercício dos direitos culturais, segundo o Art 216-A 
da Constituição Brasileira. 

O acesso de pessoas migrantes aos serviços culturais, tanto como pessoas fre-
quentadoras desses espaços quanto como trabalhadoras/es da cultura, é uma 
ação que valoriza e apoia a diversidade, sendo prevista no inciso V do Art. 7º da 
Lei Municipal nº 16.478/2016 e no Art. 21º do Decreto n. 57.533/2016. 

As produções culturais são compostas de diversas linguagens artísticas e ex-
pressões culturais, e fomentar essas ações nas instituições de ensino, bibliote-
cas e equipamentos culturais está previsto no parágrafo 2.5.9 da Lei nº 12.343 
que institui o Plano Nacional de Cultura – PNC. 

As pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ têm direito a serem protagonis-
tas de tais produções como qualquer outra pessoa no território brasileiro. Se a 
revalidação de Diplomas ficou fora do alcance, a pessoa migrante internacional 
que é profissional das artes ou técnico em espetáculos de diversões, pode reco-
nhecer a experiência profissional através do Sindicato dos Artistas e Técnicos em 
Espetáculos de Diversões no Estado de São Paulo, para a solicitação do Registro 
Profissional (DRT) junto aos documentos de comprovação de experiencia, este 
serviço tem taxas administrativas, conforme o Art. 7º da Lei 6533/78.

Recomendações:

	» Informe artistas migrantes internacionais LGBTQI+ sobre a possibilidade de 
promoção de encontros culturais, festas interculturais e populares, feiras, 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/centros_culturais/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/bibliotecas/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/casas_de_cultura/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/teatros/
https://www.museudacidade.prefeitura.sp.gov.br/sobre-mcsp/
https://www.museudalinguaportuguesa.org.br/projeto-plataforma-diversidade-linguistica-brasileira/
https://museudaimigracao.org.br/exposicoes
http://redemilbi.com/wp-content/uploads/2022/02/Comunicac%CC%A7a%CC%83o.pdf
http://redemilbi.com/
http://snc.cultura.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16478-de-08-de-julho-de-2016/consolidado
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-57533-de-15-de-dezembro-de-2016
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12343.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12343.htm
https://www.satedsp.org.br/
https://www.satedsp.org.br/
https://www.satedsp.org.br/drt/
https://www.satedsp.org.br/drt/
https://www.satedsp.org.br/wp-content/uploads/2022/07/INSTRUCAO-NORMATIVA-2022-1.pdf-1.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6533.htm
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criações estéticas, instalações, entre outras ações, e sobre a participação 
em editais públicos de fomento à cultura (municipais e estaduais). 

	» Informe a esses profissionais que eles podem concorrer aos editais 
públicos do município e do estado de São Paulo e que a maioria desses 
processos requer o cadastro como pessoa jurídica. Portanto, sugerimos 
o incentivo de que abram uma MEI (Microempreendedor Individual), já 
que ela pode ser um facilitador no momento da inscrição.  

	» Para acompanhar editais do setor privado, recomendamos a inscrição na 
plataforma Prosas. 

	» Ofereça e motive o acesso a formações sobre gestão cultural e escrita de 
projetos, assim como o serviço de revisão gramatical em língua portuguesa, 
para que pessoas migrantes internacionais LGBTQI+ consigam concorrer 
aos editais. 

	» Para entrar em contato com espaços culturais que respeitam a diversidade 
sexual e de gênero, visite o site votelgbt, Casa Chama, entre outros.

	» Para saber mais sobre o tema e promover ações afirmativas, sugerimos ler 
o Plano Municipal de Políticas para a População Migrante: EIXO III: Valoriza-
ção e Incentivo à Diversidade Cultural (páginas 40 a 42).

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/editais/index.php
https://www.cultura.sp.gov.br/tag/proac-editais/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/quero-ser-mei
https://prosas.com.br/apps/editais
https://votelgbt.org/mapa
https://votelgbt.org/mapa
https://www.casachama.org/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/MIGRANTES/PUBLICACOES/Plano%20Municipal_Produto%20Final_Atualizado_02.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/MIGRANTES/PUBLICACOES/Plano%20Municipal_Produto%20Final_Atualizado_02.pdf
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Glossário

Este glossário pretende auxiliar e facilitar a compreensão de conceitos apresen-
tados no Manual de Atendimento relacionados a pessoas migrantes internacio-
nais LGBTQI+.

1. Categorias migratórias 
Migração: diz respeito ao movimento de pessoas, grupos ou povos de um lugar 
para outro. Migrar é mudar, passar de uma região a outra, de um país para ou-
tro. É um fenômeno antigo e que se repete, com variada frequência e intensida-
de, ao longo da história. 

Migração internacional: diz respeito ao deslocamento de pessoas por uma 
fronteira internacional, movimento que pode ser voluntário ou involuntário. 
Os motivos desse movimento são variados, e podem estar associados a fatores 
econômicos, culturais, políticos, sociais, naturais, entre outros.

Observação: neste manual, utilizamos “migrante internacional” ou apenas “mi-
grante” (termo usado no teor da Lei de Migração) como expressões guarda-chu-
va para contemplar pessoas imigrantes, refugiadas e apátridas.  

Migrante internacional LGBTQI+ ou migrante LGBTQI+: são pessoas imigran-
tes, refugiadas ou apátridas que se reconhecem como LGBTQI+.

Emigração: movimento migratório de saída de pessoas ou grupos de seu país 
de origem, de forma que o país de destino se torne o local de residência tempo-
rária ou permanente.

Emigrante: pessoa que realiza o movimento de emigração, deixando seu país de 
origem para se deslocar a outro. 

Imigração: movimento de entrada de uma pessoa ou de um grupo a um país de 
destino. 

Imigrante: pessoa que realiza o movimento de imigração, se deslocando a um 
país diferente de seu país de origem. 



70 — Rede MILBi+ - Manual de atendimento humanizado a migrantes internacionais LGBTQI+

Pessoas refugiadas: pessoas que estão em movimento forçado por fundados 
temores de perseguição, violência ou risco de vida relacionados a questões 
como: raça; religião; nacionalidade; pertencimento a determinado grupo social 
(como a população LGBTQI+); opinião política; grave e generalizada violação de 
direitos humanos; conflitos armados. As pessoas refugiadas deixam seu país de 
origem em busca de segurança e sobrevivência em outro território.

Apátrida: diz respeito às pessoas que não são consideradas como nacionais por 
nenhum Estado. Embora tenha nascido em um país, a legislação não as reco-
nhece como nacionais. Assim, a pessoa apátrida não tem acesso aos direitos de 
proteção garantidos pelo Estado, como o direito inato de permanência, residên-
cia ou de retorno em caso de viagem.

2. Diversidade sexual e de gênero
Diversidade sexual e de gênero: conceito que reconhece as particularidades e 
as diversas possibilidades de assumir e viver a sexualidade e o gênero fora do 
padrão hetero-cis-normativo.

Sexualidade: se relaciona às necessidades, aos prazeres e aos intercâmbios so-
ciais e corporais do ser humano, conectado com tudo o que somos capazes de 
sentir e expressar através de nosso corpo. Influencia pensamentos, afetos e os 
modos de se relacionar. Engloba também as práticas de cuidado da saúde se-
xual e reprodutiva.

Orientação sexual: capacidade involuntária de sentir atração emocional, ro-
mântica, afetiva, sexual por outras pessoas.

Gênero: construção sociocultural que classifica as pessoas de forma binária de 
acordo com seu sexo (feminino ou masculino), estabelecendo papéis sociais, 
comportamentos, atividades e atributos a cada gênero. No entanto, na atuali-
dade é uma categoria que é interpelada pelos movimentos sociais e identitarios 
para desconstruir esse olhar binário.

Características sexuais: são as características biológicas relacionadas ao sexo 
de uma pessoa.

Sexo: se refere apenas aos cromossomos, classificando as pessoas a partir da 
biologia. Registra-se cromossomos XX (considerado fêmea), XY (considerando o 
macho) e, também, XXX, XXY, XYY, XXXX, entre outros (considerando as pessoas 
intersexo).
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Genitália:  se refere apenas aos genitais visíveis da pessoa. Os genitais externos 
nem sempre determinam o que temos internamente (próstata, ovários e útero), 
considerando uma visão incompleta da sexualidade. 

Identidade de gênero: se refere ao gênero com o qual a pessoa identifica, que 
pode ou não corresponder ao gênero que lhe foi atribuído ao nascer com base 
em suas características sexuais. Ela independe do sexo da pessoa ou de sua 
aparência. 

Expressão de gênero: forma de como cada pessoa expressa ou manifesta pu-
blicamente o gênero e como é percebido pela sociedade. Pode ser através do 
nome, vestimentas, tom de voz, comportamentos, entre outros. 

Hetero-cis-normatividade: expectativa de que todas as pessoas sejam  heteros-
sexuais (orientação sexual das pessoas que sentem atração afetiva e/ou sexual 
por pessoas de gênero diferente do próprio) e cisgêneras (pessoas que se iden-
tificam com o gênero que lhes foi atribuído ao nascer). A hetero-cis-normativida-
de desconsidera, portanto, outras formas de existir, sentir e ser no mundo, nor-
malizando a ideia de ser heterossexual e cisgênero é a única realidade possível.

LGBTQI+: sigla internacionalmente conhecida e que diz respeito às orientações 
sexuais e identidades de gênero que não se encaixam na hetero-cis-normativi-
dade. Cada letra representa pessoas e grupos sociais que foram historicamente 
excluídos e discriminados. O signo “+” diz respeito à inclusão das outras possibi-
lidades de existência não heterossexuais ou não cisgêneras. 

Lésbica: orientação sexual das mulheres que sentem atração afetiva e/ou se-
xual por outras mulheres.

Gay: orientação sexual dos homens que sentem atração afetiva e/ou sexual por 
outros homens.

Bissexual: orientação sexual das pessoas que sentem atração afetiva e/ou se-
xual por outras pessoas que se identificam como homens ou mulheres.

Transgênero: termo utilizado para se referir a todas as pessoas que não se iden-
tificam com o gênero que lhes foi designado no nascimento. Faz referência às 
pessoas transexuais e às travestis.

Transexual: pessoa que possui uma identidade de gênero diferente daquela 
designada no nascimento. As pessoas transexuais, por livre escolha, podem ou 
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não passar por tratamentos médicos, uso de hormônios ou intervenções cirúr-
gicas para se aproximarem de uma estética com a qual se identificam.

Homem trans: pessoa transexual que se identifica como homem, mas, ao nas-
cer, foi designado como mulher.

Mulher trans: pessoa transexual que se identifica como mulher, mas, ao nascer, 
foi designada como homem.

Pessoa transgênera não binária: pessoa transexual que não se identifica como 
o gênero que lhe foi designado ao nascer, nem com as categorias binárias de 
homem e mulher.

Travesti: identidade de gênero da pessoa que nasce com o sexo/genitália con-
siderado masculino e se reconhece com identidade de gênero feminina. A tra-
vesti não reivindica a identidade de mulher, mas se entende como uma figura 
feminina. Utiliza os pronomes femininos ela/dela e o artigo a/as. No contexto 
latino-americano, é uma identidade associada à visibilidade política, de classe e 
de luta pelos direitos das pessoas trans e travestis. 

Queer: termo inglês usado para questionar ideias sobre gênero impostas pela 
sociedade. Se refere à identidade de gênero e/ou expressão de gênero (ou, ain-
da, identidade política) dissidente em relação à heterono-cis-normatividade.

Cuir: apropriação ou hispanização do termo “queer” que indica uma condição 
geopolítica a partir do contexto do Sul global.

Intersexo: pessoas que nascem com anatomia reprodutiva e/ou sexual e/ou pa-
drão de cromossomos (XX, XY, XXX, XXY, XYY, XXXX) que não podem ser classifi-
cados como tipicamente femininos ou masculinos. 

(Informações baseadas no Manual de comunicação LGBTI+ e na caixa de ferra-
mentas da Rede MILBi+)

https://www.grupodignidade.org.br/wp-content/uploads/2018/05/manual-comunicacao-LGBTI.pdf
http://redemilbi.com/projetos/
http://redemilbi.com/projetos/
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Ambulatório de Saúde Integral 
para Travestis e Transsexuais

 Rua Santa Cruz, 81 – Vila 
Mariana, São Paulo

  (11) 5087-9833

Associação Compassiva
 Rua da Glória, 900 – Liberdade, 

São Paulo

 (11) 2537-3441

Centro de Referência e 
Atendimento para Imigrantes 
CRAI Oriana Jara

 Rua Major Diogo, 834 – Bela 
Vista, São Paulo

 (11) 2361-3780

Casa Florescer
 Rua Prates 1101a, Bom Retiro, 

São Paulo/SP

 (11) 98527-8552

Aplicativo Busca Saúde
O aplicativo Busca Saúde permite 
encontrar unidades de saúde 
próximas ao endereço da pessoa 
usuária.

Cáritas Arquidiocesana de São 
Paulo

 Rua José Bonifácio, 107, 2º andar 
– Sé, São Paulo

 (11) 4890-0350 / (11) 4873-6363

Centro de Referência e Defesa 
da Diversidade Brunna Valin 
(CRD)

Rua Major Sertório, 292/294 – 
República, São Paulo

 (11) 3151-5786 / 5783

Casa da Mulher Brasileira
 Rua Vieira Ravasco, 26 – Cambuci, 

São Paulo

 (11) 3275-8000

Redes e contatos úteis

https://www.saude.sp.gov.br/centro-de-referencia-e-treinamento-dstaids-sp/assistencia/ambulatorio-de-saude-integral-para-travestis-transexuais
http://compassiva.org.br/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/crai/
https://cadiversidade.wixsite.com/casaflorescer/sobre
http://buscasaude.prefeitura.sp.gov.br/
https://www.caritassp.org.br
https://www.instagram.com/crd_sp/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/mulheres/equipamentos/index.php?p=288423
https://www.saude.sp.gov.br/centro-de-referencia-e-treinamento-dstaids-sp/assistencia/ambulatorio-de-saude-integral-para-travestis-transexuais
https://www.saude.sp.gov.br/centro-de-referencia-e-treinamento-dstaids-sp/assistencia/ambulatorio-de-saude-integral-para-travestis-transexuais
http://compassiva.org.br/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/crai/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/crai/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/crai/
https://cadiversidade.wixsite.com/casaflorescer/sobre
http://buscasaude.prefeitura.sp.gov.br/
https://www.caritassp.org.br
https://www.caritassp.org.br
https://www.instagram.com/crd_sp/
https://www.instagram.com/crd_sp/
https://www.instagram.com/crd_sp/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/mulheres/equipamentos/index.php?p=288423
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Centro de Testagem e 
Aconselhamento ITS/HIV – CTA 
da Cidade

Centros de Cidadania da Mulher 
(CCMs)

Centro de Acolhida João Nery
 Rua Carlos Escobar, 86, Santana, 

São Paulo/SP

 (11) 2528-7405

Centro de Direitos Humanos e 
Cidadania do Imigrante (CDHIC)

 Rua Luís Ferreira, 142 – Tatuapé, 
São Paulo

 (11) 2257-3467 / (11) 95327-8158

Centro de Referência e 
Atendimento para Imigrantes 
CRAI Oriana Jara

 Rua Major Diogo, 834 – Bela Vis-
ta, São Paulo

 (11) 2361-3780

Centros de Referência da 
Mulher (CRMs)

Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS)

Centros de Cidadania LGBTI

Centro de Apoio e Pastoral do 
Migrante (CAMI)

 Rua Alameda Nothmann, 485 – 
Campos Elíseos, São Paulo

 (11) 3333-0847

Centro de Integração da 
Cidadania (CIC) do Imigrante

 Rua Barra Funda, 1020 – Santa 
Cecília, São Paulo

 (11) 3115-2048

Centro de Referência e Defesa 
da Diversidade Brunna Valin 
(CRD)

 Rua Major Sertório, 292/294, Re-
pública, São Paulo/SP

 11) 3151-5786 / (11) 3151-5783

Centro de acolhida e cultura 
Casa 1

 Rua Adoniran Barbosa, 151, 
Bela Vista, São Paulo/SP

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/istaids/index.php?p=245171
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/mulheres/equipamentos/index.php?p=271106
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/MIGRANTES/PUBLICACOES/CRAI_FOLDER_PORTUGUES.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/mulheres/equipamentos/index.php?p=271105
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/index.php?p=204204
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/lgbti/rede_de_atendimento/index.php?p=271098
https://www.cami.org.br/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/lgbti/rede_de_atendimento/index.php?p=271098
https://www.casaum.org/institucional/?gclid=Cj0KCQiAvqGcBhCJARIsAFQ5ke6YZimxc8fTO-T49OeI9y8vJGs45va9hYMHHUY1aUptWwE8xbxgjGQaAsapEALw_wcB
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/istaids/index.php?p=245171
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/istaids/index.php?p=245171
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/istaids/index.php?p=245171
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/mulheres/equipamentos/index.php?p=271106
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/mulheres/equipamentos/index.php?p=271106
https://www.cdhic.org.br/
https://www.cdhic.org.br/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/MIGRANTES/PUBLICACOES/CRAI_FOLDER_PORTUGUES.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/MIGRANTES/PUBLICACOES/CRAI_FOLDER_PORTUGUES.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/MIGRANTES/PUBLICACOES/CRAI_FOLDER_PORTUGUES.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/mulheres/equipamentos/index.php?p=271105
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/mulheres/equipamentos/index.php?p=271105
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/index.php?p=204204
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/index.php?p=204204
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/lgbti/rede_de_atendimento/index.php?p=271098
https://www.cami.org.br/
https://www.cami.org.br/
http://justica.sp.gov.br/index.php/coordenacoese-programas/integracao-da-cidadania-cic/
http://justica.sp.gov.br/index.php/coordenacoese-programas/integracao-da-cidadania-cic/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/lgbti/rede_de_atendimento/index.php?p=271098
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/lgbti/rede_de_atendimento/index.php?p=271098
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/lgbti/rede_de_atendimento/index.php?p=271098
https://www.casaum.org/institucional/?gclid=Cj0KCQiAvqGcBhCJARIsAFQ5ke6YZimxc8fTO-T49OeI9y8vJGs45va9hYMHHUY1aUptWwE8xbxgjGQaAsapEALw_wcB
https://www.casaum.org/institucional/?gclid=Cj0KCQiAvqGcBhCJARIsAFQ5ke6YZimxc8fTO-T49OeI9y8vJGs45va9hYMHHUY1aUptWwE8xbxgjGQaAsapEALw_wcB
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Coletivo “Sí, yo puedo”
 Domingos na Praça Kantuta – 

Canindé, São Paulo

Defensoria Pública do Estado de 
São Paulo
O agendamento deve ser 
feito primeiro virtualmente 
para, depois, ser realizado o 
atendimento presencial em algum 
dos endereços listados.

Instituto de Reintegração do 
Refugiado (ADUS) 

 Avenida São João, 313, 11º an-
dar – Centro, São Paulo

 (11) 3225-0439

Plataforma Regional de 
Coordenação Interagencial R4V

Projeto de Promoção dos 
Direitos de Migrantes 
(PROMIGRA)

 Praça Doutor João Mendes, 62, 
17º andar – Centro, São Paulo

 (11) 3113-3220
Rede de Mulheres Imigrantes 
Lésbicas, Bissexuais e 
Pansexuais - Rede MILBi+

Coordenação de Políticas para 
Imigrantes e Promoção do 
Trabalho Decente

 Rua Líbero Badaró, 119, 7º 
andar – Centro, São Paulo

 (11) 3113-9893

Missão Paz 
 Rua Glicério, 225 – Liberdade, 

São Paulo

 (11) 3340-6950

Práticas Integrativas e 
Complementares em Saúde 
(PICS) 

Programa Municipal de 
Interrupção Gestacional Segura 
(PMIGS)

Rede SAMPA Trans 

Equipe de Base Warmis - 
Convergência das Culturas

https://web.facebook.com/ColetivoSiYoPuedo
https://www.defensoria.sp.def.br/
http://www.adus.org.br/
https://espacios.r4v.info/es/map
https://www.facebook.com/ProMigra/
http://www.redemilbi.com
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/migrantes/
http://www.missaonspaz.org/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/?p=236370
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/servicos/aborto_legal/index.php?p=1460
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/index.php?p=314019
http://www.warmis.org
https://web.facebook.com/ColetivoSiYoPuedo
https://www.defensoria.sp.def.br/
https://www.defensoria.sp.def.br/
https://www.defensoria.sp.def.br/atendimento/agende-seu-atendimento
https://www.defensoria.sp.def.br/institucional/enderecos-e-telefones?
http://www.adus.org.br/
http://www.adus.org.br/
https://espacios.r4v.info/es/map
https://espacios.r4v.info/es/map
https://www.facebook.com/ProMigra/
https://www.facebook.com/ProMigra/
https://www.facebook.com/ProMigra/
http://www.redemilbi.com
http://www.redemilbi.com
http://www.redemilbi.com
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/migrantes/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/migrantes/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/migrantes/
http://www.missaonspaz.org/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/?p=236370
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/?p=236370
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/?p=236370
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/servicos/aborto_legal/index.php?p=1460
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/servicos/aborto_legal/index.php?p=1460
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/servicos/aborto_legal/index.php?p=1460
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao_basica/index.php?p=314019
http://www.warmis.org
http://www.warmis.org
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